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ABORTO EM MALFORMACOES CONGENITAS GRAVES:
EUGENIA OU DIREITO DA MULHER?

Deila Barboso Maia *

1. introdugéo

Aborto: questdo complexa que gera discussées polémicas.
Etmologicamente, o termo deriva do latim aborius, que vem de ortus {nascimento),
orior [nascer), acompanhado do prefixo negativo ab, significando, desta forma,
ndo nascer, privagdo do nascimento, afastar-se dao vida (MACEDO, 1993, p.146;
CARRARA apud ROSA, 1995, p.134; HALBE, 1993, p.640; JESUS, 1993, p.101).

Preliminarmente, cabe ressaltar que vérias podem ser as defini¢ées de
aborto. Diferem de sentido, por exemplo, no dmbito da Medicina e do Direito.

Para a Organizagdo Mundial de Saude, abortamento & o eliminagdo do
concepto antes da 22° semana de gravidez ou com menos de 500 gramas, sendo
que aborto é o produto eliminado [MATTAR et al., 1997, p.803; PONTES, 1993,
p.928; HALBE, 1993, p.640).

Para o Direito, de um modo geral, consiste na interrupgéio da gravidez
{em qualquer estdgio antes do parto), com a morte do feto [TEIXEIRA & SANTOS
1998, p.110; ROSA, 1995, p.134; IESUS, 1993, p.101}.

Pe!o fato de ser usualmente mais conhecida e também mais adequada
ao enfoque abordado nesta monografia, adotaremos doravante a concepgdo juridica
do termo aborto.

O aborto clandestino em nosso pais pode ser encarado como um problema
de sadde poblica, dado o elevado indice de mortalidade e esterilidade feminina
decorrentes dele (FRANCQ, 1998, p.145; SCHOR & ALVARENGA, 1998, p. 3 ).

Neste sentido, cabe observar que a mortalidade nos paises onde o aborto
é ilegal é significativamente mais alta do que nos paises em que ele é permitido.
Por exemplo: nos EUA, hd 26 obortos por mil mulheres entre 15 e 44 anos e a
mortalidade materna é de 12 por 100.000 nascidos vivos, enquanto que, no Brasil,
ocorrem 38 abortos por mil mutheres na referida faixa etaria e 220 mortes por
100.000 nascidos vivos' (SINGH & HENSHAW apud ABORTO, 1998, p.4).

* Estudonte do Curso de Medicina, 12° periodo e 7° periodo do Curso de Direito da UFMA. Trabalho classificado em
¥ lugar no concurso “Melhor Monografia Sobre Efica Médica”, promovido pele Conselho Regional de Medicina do
Parand, 1999. “Aborto; Direito da Mulher 2” Este ano limitado E: estudantes universitdrios.
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E mister ressalvar outrossim gque, nesta ampla temdtica, focalizaremos
um assunto especifico, que é o aborto em malformagdes graves, incompativeis
com a vida. Serd isso uma forma de eugenia ou um direito da mulher?

Segundo FEINGOLD (1984, p. 869), cerca de 4% das criangas nascem com
algum defeito congénito importante. A anencefalio {auséncia de grande parte do
cérebro)?, por exemplo, acomete cerca de 1 em cada 1.000 fetos (ZUGAIB & BITTAR,
1999, p. 21). V&-se, portanto, que as malformagées congénitas sdo um problema de
elevada freqiiéncia.

Em conseqUéncia dos grandes avangos tecnalégicos, em especial
na drea ligada & Medicina Fetal, {a & possivel, alualmente, diagnosticar, com seguranga
e precocidade, muitas malformagdes congénitas (VASCONCELOS, 1998, p.63-4;
MORON & SANTANA, 1997, p.890-3; ZUGAIB & BITTAR, 1999, p. 19-23).

Estes avangos, no entanto, criarom situagSes novas que exigem
uma reflexéo acurada por parte da sociedade como um todo. Esta monografia visa
a dar uma contribuigdo para este debate.

A metodologia utilizada neste trabalho porte de uma abordagem
interdisciplinar do fenémeno ora focalizado.? Foi feita uma revisdo de literatura (de
medicina, de direito, de filosofia, bem como artigos de imprensa e de internet) e
andlise crifica e dialética® de aspectos médicos, psicolégicos, éticos, juridicos e politicos.
2. avangos no diagnéstico pré-natal de anomalias fetais

As anomalias fetais podem ser provocadas por diversas causas,
como: cromossdmicas, génicas, ambientais e multifotoriais. Segunde MORON
&SANTANA (1997, p.890), todos os casais apresentam riscos para gerar filhos
com anomalias fetais, independente da histéria familiar, pessoal ou reprodutiva.
Este é o denominado risco populacional, gue se relaciona com o fipo de constituig@o
da populagdo e do meio ambiente em que se estd inserido.

A Medicina, mais especificamente, a Medicina Fetal, obteve considerdveis
avangos tecnoldgicos nestas dltimas décadas. Atualmente, dispde-se de uma ampla

1E importanie frisar que, embora @ prética de abortos clandestinos sejo um dos fotores gue contribui para este
elevado indice de mertalidode materno no Brasil, ele nie pode ser considerado como causa exclusiva, posto que
também h4 outros fatores, como por exemplo: toxemia, infecgdo e ossisténcia inadequada (BRASIL, 1994, p.11-14).
2 Entendemos ser pertinentes as explicitagdes de olguns termos téenicos, ainda que fal conduta possa parecer
excessiva ou desnecessdrio pora quem |6 os domine, Nesta linha de raciocinio, ensina o mestre italiano Umberto Eco
(1996, p.113): “...uma tese & um trabalho que, por razdes ocasionais, se dirige co examinador, mas presume que
possa ser lida e consultado, de fato, por muitos oufros, mesmo estudiosos ndo versodos diretomente noquela discipling.”
3 Em relogdo 4 interdisciplinariedade, seguimas a linha de pensomento adetada pelo professor maranhense Agostinho
Ramoiho Marques Neto (1990, p. 144-7), o qual defende que todos os fenémenos (sejam jurldicos, soctais ou
noturais) sdo n-dimensionais. Dai a necessidade, para uma melhor compreensao dos mesmos, de uma abordagem
interdisciplinar, com um profunde engajamento de vérias dreas do cenhecimento. Para ele: “A inferdisciplinariedade
exige, porlanio, bem mais que uma simples coniribuigio ocasional de especialistas de oulras dreas, o engajomento
total destes, em torno de pontas comuns, durante fodas as fases de desenvolvimenio da pesquiso, desde o preccupagdo
inicial oté o redagéio do reiatério final” (p. 146-7).

122 Arg Cons Region Med do Pr
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guma de exames - de imagem, bioquimicos e invasivos - que, aliados a um bom
exame clinico, permitem ao médico diagnosticar precocemente, e muitas vezes,
tratar uma série de distdrbios que acometem os fetos (VASCONCELOS, 1998, p.63-
4; MORON & SANTANA, 1997, p.890-3; ZUGAIB & BITTAR, 1999, p. 19-23).

Para se ter uma idéia, com os recursos de hoje, jé é possivel diagnosticar
defeitos cromossdmicos e estruturais a partir da 10° semana de gestagdo, através
de um exame chamado bidpsia de vile corial® (BARINI, 1994, p.1; MORON &
SANTANA, 1997, p.892; ZUGAIB & BITTAR, 1999, p. 19).

Afravés do ultra-som, que é um exame de imagem, nde invasivo e indcuo para
a mulher e para o feto, pode-se rastrear anomalias cromossémicas, através da medida
da prega da nuca, que avalia se o feto tem ou ndo um maior risco de apresentar problemas,
partindo-se para exames mais invasivos, se necessario (MORON & SANTANA, 1997,
p.B90; TEIXEIRA & SANTOS, 1998, p. 114; ZUGAIB & BITTAR, 1999, p.22).

Um exame que também pode dar um diagnéstico por volta da 16° semana é
a amniocentese, que consiste em analisar células fetais descamadas no liquido amnidtico®,
colhido através de uma pungao com agulha. Faz-se também uma andlise cromossdmica
destas células, podendo-se diagnosticar possiveis malformagdes (MORON & SANTANA,
1997, p.892; YVASCONCELOS, 1998, p.65; ZUGAIB & BITTAR, 1999, p.20).

‘A cordocentese, feita a partir da 18° semang, possibilita o diagnéstico de
diversas patologias através da estudo do sangue colhido da veia do corddo umbili-
cal (MORON & SANTANA, 1997, p.892; VASCONCELQS, 1998, p.65; ZUGAIB &
BITTAR, 1999, p.20).

Se por um lado todo este novo aparato propiciou beneficios aos
médicos, pais e bebés, por outro, trouxe & tona um problema ético e juridico muito
delicado, pois permitiuv também o diagndstico de doencas graves, algumas
absolutamente incompativeis com a vida,

A questdo é: o que fazer diante de um diagnéstico de, por exemplo,
uma anencefalio ou de uma agenesia renal bilateral {auséncia de formagéo dos
dois rins)? Cabe acrescentar que no mais das vezes as malformagdes graves ndo
acometemn apenas um 6rgdo, e sim varios, pois, em geral, ocorrem em estagios
precoces do desenvolvimento embriondrio. Estes bebés, infelizmente, estdo fadados
ao &bito devido as multiplas e graves malformagdes que apresentam (SMITH, 1985,
p-567; PRANDINI & CAVALHEIRO, 1997, p.786).

3. aspectos psicolégicos do diagnéstico de malformac¢des graves
A noticio de um diagnéstico de malfermagéio grave, incompativel com a

vida, pode provocar reagtes de profunde desolamento ou de raiva, desespere, culpa,
depressdo, incredulidade, mas, em geral, é seguida de grande desgosto e sofrimento,

4 Dialética aqui empregada no sentido hegeliano -manista, o qual consiste em uma forma de pensar que admite os
opostos em inferagGo dindmica {fese-antitese-sintese), analisondo nio openos um aspecte do questdo, porém o infer-
relagéic reciproca entre diversos aspectos envalvidos [ARANHA & MARTINS, 1986, p. 110-1; CHAUI, 1998, p. 202-4).
3 Yile corial & o tecido que crigina o placenta.

6 Liquido ne qual o feto fica imerse no Jtero materno.
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ndo apenas da mde, mas também de familiares e amigos. As reagdes emocionais
& noticia s@o tdo mais intensas quanto maior foi o grau de investimento afetivo na
gestagdo (MACEDOQ, 1993, p.150-1).

E muito dificil, para @ mée principalmente, elaborar o seu processo de
luto, uma vez que o seu ventre abaulado ndo a deixa esquecer sua condigdo de
gravida, e com ela, todos os planos e sonhos que |d havia feito. Além disso, as
pessoas nas ruas, desconhecendo o fato, fazem as tradicionais perguntas a respeito
do bebé: para quando &, qual o sexo, o possivel nome, dentre outras, que em
muito pioram o estade emocional da mae.

Segundo MACEDO (1993, p.151), o luto nestas situagdes é ainda mais
penoso porque quebra com expeciativas, desejos e fantasias de futuro, que séo
abruptamente frustradas. A referida autora considera o seguinte:

“QOra, lidar com esses aspectos a nivel de fantasia dificulta o
processo de luto normal, pela permanéncia do fitho sonhado
na imaginagdo da mae, as vezes, até de forma persecutéria,
porquanto nunca teve concretude,” (1993, p.152)

Cabe aqui atentar também para a angdstia que estes diagndsticos podem
causar em alguns médicos. H& um site na internet onde ocorre uma verdadeira
troca de experiéncias pessoais e inquietagdes de obstetras perante situagdes como
estas (de diagndstico de malformagdes graves). A tituto de ilustragdo, vejamos um
destes depoimentos:

“Caros colegas, HG um certo tempo atrads, diagnostiquei
um caso de acondrodisplasia’ muito severa no servigo de
medicina fetal em uma determinada institui¢do publica. O
servigo automaticamente encaminhou para (pasmem!} o
servigo de pré-natal(?) afim de acompanhar a eveolugGo
da gestacdo junto com um grupo de pacientes que incluiam
até gestanies com fetos anencéfalos diagnosticados
precocemente e ja o termo! Seria isso correto de nossa
parte? Eu presenciova o desespero desfas pacientes que
néo tinham a minima esperanca de ver seu filho vivo apés
ter todas as dores de um parto normal. Seria isso humano

* 7 Doenga que afeta o crescimento carfilaginoso, resulfondo em baixa estatura desproporcional, com o crénioe o
tronco proporcionolmente gumentados em relogdo ds extremidades. Tol afecgdo, quando em homozigoese (forma
grave), costuma a ser fotal logo apés o nascimento [COTRAN et ol., 1991,p.1090}.
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de nossa parte? Até que ponfo poderiamos intervir?”
(SGARBI, 1997, p.1)

4. aspectos bioéticos e éticos

Os avangos tecnolégicos da ciéncia criaram e criam novas e complexas
situagdes, que precisam ser enfrentadas pela sociedade. A reflexGo em relagdo a
qual atitude tomar no que diz respeito ao aborto em malformagdes graves é do
ambito de discussdo da biocética.

De um modo geral, poderiamos dizer que a bioética é um ramo da ética
aplicada, em que se faz um estudo sistemdtico e interdisciplinar das questées éticas
das ciéncias da vida [SANTOS, M., 1998, p. 38-9; DURANT, 1995, p.22).

Abioética tem alguns principios, que devem ser observados no manejo
da relogdo médico-paciente. Sao eles: o da beneficéncia, da ndo-maleficéncia, da
autonomia e o da justica (SANTOS, M., 1998, p. 42-7; D'AVILA, 1998, p. 158-60).

O principio da beneficéncia, em linhas gerais, é aquele segundo o qual o
médico deve sempre agir em prol dos interesses do paciente, visando a beneficia-
o (GOLDIM, 1997, p.1-2).

J& o principio da ndo-maleficéncia, consignado no cldssico primum non
noccere, orienta o médico a procurar ocasionar o minimo de dano o paciente,
visando a diminuir o risco de prejudica-lo [D'AVILA, 1998, p.159).

O principio da autonomia, também conhecido como principio do respeito
as pessoas, orienta 0 médico a informar adequadamente o paciente acerca da sua
situagdo, para que entdo este possa decidir conscientemente o que fazer. E esta
decisdo deve ser respeitada pelo médico, salvo em casos extremos. Baseia-se no
reconhecimento, por parte do médico, do paciente enquanto sujeito com vontade
autdnoma, capaz de auto-governar-se {SANTOS, M., 1998, p.43).

Em relagdo co aborfo em malformagées graves, devemos nos pautar
nestes principios para avaliar, nos casos concretos, o melheor atitude a ser tomada.

A nosso ver, os principios da beneficéncio e o do ndo-maleficéncia podem
ser perfeitamente aplicados para legitimar o aborto em malformagées graves, pois
estaremos ajudando umo mulher em sofrimento psicolégico®, através de um
procedimento com poucos riscos. E respeitando também o principio da autonomia,
visto que tal conduta s6 é realizada se a paciente manifestar sua vontade livre e
consciente de interromper gravidez.

Ne que tange ao feto malformado, a interrup¢ao da gravidez néo resultara
em dano efetivo aos principios acima elencados, haja vista que estamos lidando
com malformagdes incompativeis com a vida extra-uterina.
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Cabe ressaltar que o Cédigo de Etica Médica? , em seu artigo 28, assegura
como direito do médico se recusar a realizar atos profissionais que, mesmo sendo
permitidos por lei, contrariem os ditames de sua consciéncia.

Desta forma, qualquer médico pode se valer deste artigo para se escusar
de realizar um aborto, mesmo nas hipbteses jé previsias no Cédigo Penal.

Considerando que a conduta ética é fruto de uma escolha individual, e,
portanto, varidvel, pois depende dos visdes de mundo de cada um, o Cédigo de
Etica Médica fez uma ressalva louvdvel, pois garante o respeito a posicionamentos
éficos diferentes.

5. eugenia ou direito da muther?

Conforme ja referido neste trabalho, as reagdes da mulher ao diagnéstico
de uma malformagdo incompativel com a vida em seu feto podem ser vdrias.
Algumas mulheres decidem levar a gravidez ofé o fim, no entanto, outras ndo se
sentem capazes de suportar tal sofrimento.

E neste momente, uma pergunta se impde: vale a pena, & justo, obrigar
estas mulheres a seguir com uma gestagdo de um feto invidvel? Mesmo isso sendo
contra suo vontade e lhe causando grande sofrimento?

O aborto nestes cosos se constitui eugenia, no repugnante sentido de ser
uma forma de “melhorar” a raga humana'® ou se trata de um direito da mulher?

Existem pessoas que argumentam ser o aborto, nestes casos, uma forma
de eugenia, pois se estaria tentando selecionar os seres humanos que virdo ao
mundo {ARGUMENTOS, 1998, p.2; CORREIA, 1996, p.1-5).

Acontece que se estd falando aqui de bebés que, invariavelmente, irGo
morrer ainda dentro do Utero, ou poucas horas depois de nascer. Ora, como alguém
pode viver sem cérebro, que é o érgdo que controla o cenfro da respiragéo, que
comanda todos os outros érgdos, ou entdo, sem os dois rins, érgdos essenciais
para a manutengdo da vida?

Segundo ZUGAIB & BITTAR (1999, p.21-2), a anencefalia é letal em 100%
dos casos e a sensibilidade diagnéstica pelo rastreamento ultrassonogréfico é
também de 100%, ja em idades gestacionais precoces (a partir da 13° semana).

Dai porque ndc vermos como uma forma de eugenia o aborto em malformagdes
graves, incompativeis com a vida. Somos da corrente que considera o aborto, nestas

8 Cf. item 3.
9 Resolugdo CFM n. 1244, de 8/1/1988 (DIREITOS, 1998, p.52).
10 Em relogGo oo histérico do termo eugenia, cf. GOLDIN, 19984, p.1-3.
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circunsténcias, um direito da mulher, devido aos duros transtornos psiquicos
que tal situagGo acarreta, aliado ao fato de que jé se dispde de métodos seguros
tanto para o diagnéstico das anormalidades, quanto para a refirada dos fetos {aborto
com menos de 1% de complicagdes, principalmente se feito precocemente) (RISK,
1998, p.1; INCIDENCIA, 1998, p.4; ZUGAIB & BITTAR, 1999, p.21-2).

Somado a tudo isso, ndo se pode esquecer que é muito comum a
ocorréncia de abortos esponténeos em fetos com graves anomalias (PONTES, 1993,
p. 928; MATTAR et al., 1997, p.804), o que dificulta mais a vida da mulher, que
pode ficar receosa de praticar suas atividades normais, viajar, dentre outras.

A continuidade deste tipo de gravidez pode até ser perigosa, pois: e se @
mulher tiver um aborto espontdneo em um local sem minimas condi¢des de
atendimento? Qu se resolver fazer um aborto clandestino? Nao seria melhor que o
aborto se desse em um ambiente seguro e adequado, de modo eletivo?

Vejamos alguns dados objetivos para respaldar nossas afirmativas: nos EUA,
em 1973, quando o aborto era ilegal, morria 1 mulher a cadg 30.000 abortos.
Atualmente, esse nimero estd em 1 morte a cada 167.000 (INCIDENCIA, 1998, p.4).

Em Portugal, o aborto clandestino é a segunda causa de morte materno
e a primeira de infertilidade das mulheres (SANTQS, O., 1998, p.2).

Desta forma, consideramos desnecessdrio € até mesmo sem finalidade,
compelir uma mulher nesta situa¢do a continuar a gravidez, se isto for contra sua
vontade e estiver causando grande sofrimento, constituindo-se quase uma tortura
(CASTRO FILHO, 1997, p.32).

6. aspectos juridicos e politicos

Os avangos cientificos cursam, em geral, em descompasso com os leis.
Isto porgue a elaboragao legislativa galga sempre a passos mais lentos que as
contfinuas descobertas cientificas (SANTOS, M., 1998, p. 23).

Mesmo assim, o Direito deve corresponder as expectativas sociais.
As lacunas legais que surgem tém de ser preenchidas pelo Direito, o qual é mais
amplo e ndo se esgota na lei (GUSMAQ, 1993, p. 249-51).

A nossa Constituicdo Federal, de 1988, em seu artigo 5°, inciso XXXV
"' delineia o principio da inafastabilidade do controle jurisdicional, onde se garante
que o Poder Judicidrio sempre atuard na apreciagéo de qualquer lesdo ou mesmo
omeacga a direito (SILVA, 1997, p. 410).

11 in verbis: “o lei ndo excluird da apreciagde do Poder Judicidrio les@o ou omeaga a direito.”
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O artigo 4° da Lei de Introdugdo ao Cédigo Civil indica a forma de soluggio
das lacunas legais 2. Desta forma, o fato de a realidade social criar situagées novas,
néo previstas em lei, ndo impede que tal situagdo seja enfrentada pelo Direito, que é
dinémico e tem de dar respostas as demandas sociais (DINIZ, 1991, p. 49-52).

A comparagdo com a experiéncia de outros paises pode ser atil na
discussdo da problemdtica abordada.

Entre 1964 e 1984, grande parte dos chamados paises desenvolvidos
adaptaram sua legislagao aos avangos da ciéncia, passando a permitir o aborto
em molformages graves e incurdveis {SUPLICY, 1996a, p. 2}. Vejamos como € a
legislac@o e a jurisprudéncia em alguns paises:

a) Inglaterra - aborto livremente permifido até a 28°semana de gravidez,
desde 1967 (PINHEIRO, 1997, p. 1);

b) Estados Unidos - a Suprema Corte Americana, desde 1973, reconheceu o
aborto como um direito protegido pela constituigio, na seguinte circunstancia: mulheres,
em consulta com seus médicos, nos primeiros estdgios da gravidez. Em 1992, a mesma
Supremu Corte manteve o direito oo aborto, mas deu aos Estados a possibilidade de
criar restricdes, tais como: requerimento de envolvimento dos pais, periodo de espera
(longo) e limites em verbas pdblicas, dificultando o acesso das mulheres economicamente
desfavorecidas (ABORTO, 1998, p.1; INCIDENCIA, 1998, p.4-5);

¢} Conada - o aborto & irrestritamente permitido e feito em hospitais poblicos.
O aconselhamento genético é bastante realizado, sendo o médico responsabilizado
no caso de ndo ter pesquisado a possibilidade de anomalias, principalmente, se o
casal ja tiver tido outro filho com problemas (INCIDENCIA, 1998,p.4);

d) Portugal - desde 1984 , o aborto ndo € punivel em estupro, risco de
vida & mulher e grave malformagdo, até 16 semanas {Querem amplior o prazo, na
malformacéo, para 22 semanas e também, chegar & legalizagto da interrupgdo
voluntdria da gravidez){SANTOS, O., 1998, p.1).

O Cédigo Penal brasileiro, que data de 1940, permite a realizagdo de aborto
em caso de estupro ou de risco de vida para a mée. No entanto, & época de sua elaboragdo,
néo havia exames como: ultra-sonografia genético-fetal, biologia molecular, amniocentese,
biépsia de vilo corial e tantos oufros, que permitem uma avaliagéie mais acurada da
gravidez e do feto (ZUGAIB & BITTAR, 1999, p. 19-22; MORON & SANTANA, 1997, p.
890-3). Fica evidente o descompasso entre os avangos na drea da Medicina Fetal e a lei,
no que fange & questdo especifica do aborto em malformagées graves.

12 Diz o referido artigo: * Quando a lei for omissa, o juiz decidirs o caso de ocordo com o anologia, os costumes e
os principios gerais do direito.”
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E surge a controvérsia: se o Codigo permite o aborto de um feto
potencialmente normal, como o do estupro (aborto sentimental), devido
principalmente ao grande sofrimento psiquico infligido & mulher (GOMES, 1997,
p. 619-20), deve-se manter uma gestagao de um feto com distirbios que o
incompatibilizem com a vida, mesmo nos casos em que este fato causar grandes
problemas psicoldgicos, podendo até omeagar a sadde mental da mae?

O atual anteprojeto de Cédigo Penal, ainda em discussdo no Congresso
Nacional, prevé esta situacdo em seu artigo 128, Ill e a enquadra como uma
excludente de ilicitude. Vejamos, in verbis:

Art. 128. Néo constifui crime o aborto praticado por médico
se:

il - ha fundada probabilidade, atestada por dois outros
médicos, de o nasciturno apresentar graves e irreversiveis
anomalias fisicas ou mentais.

§ 1°. Nos casos dos incisos Il e 1ll, e da segunda parte do
inciso I, o aborto deve ser precedido de consentimento da
gestante, ou quando menor, incapaz ou impossibilitada de
consentir, de seuv representante legal, do cénjuge ou de
sev companheiro;

§ 2°. No caso do inciso Ill, o aborto depende, também, da

néo oposi¢ao justificada do cénjuge ou companheiro. ~

(grifos nossos) (MINISTERIO, 1998).

Se este anteprojeto for aprovado, a interrupgdo seletiva da gravidez
serd ocolhida como mais uma hipotese dentre as excludentes de criminalidade do
aborto, o que serd, com certeza, um grande passo no sentido de adequar a lei aos
avangos da ciéncia, em beneficio da sociedade.

Com relagdo a jurisprudéncia’® brasileira, alguns juizes, de forma pioneirg,
ié concedem alvards autorizando a realizagdo de abortos nos casos com suficiente
comprovagtio da anomatia grave e em que as maes manifestem sua vontade de
forma expressa.

A jurisprudéncia é uma fonte bastante dinamica do Direito. Isto porque
ela reflete o posicionamento que os juizes estdo adotando face @ uma determinada
situagGo. Em se tratando de problemdticas novas, como a que tratamos neste
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trabalho, os juizes se véem impelidos a dar uma resposta justa para os cidad@os
que os procuraram em busca do Direito.

Segundo um levantamento feito pelo Dr. Thomaz Rafael Gollop, do Instituto
de Medicina Fetal e Genética Humana, ja foram emitidos no pais cerca de 350 alvards
judiciais, até o ano de 1997, autorizando médicos a inferromperem gravidez em que o
feto apresenta anomalias graves. Eles ufilizam a analogia, para adaptar o texto legal a
evolugdo da ciéncia e da realidade social {GOLLOF apud DINIZ, 1997, p. 2-4}.

No mesmo sentido, j& existe um projeto de lei ¥, de autoria da entdo
deputada federal Marta Suplicy, que regulamenta, de forma licida e responsdvel,
esta dificil e delicada questdo. Este projeto autoriza o interrupgdo da gravidez, por
indicagao de médico especialista, quando o feto apresentar alguma condigdo que
o torne incompativel com a vida. Tal procedimento sé se dard apés a comprovagao
da anomalia fetal e o consentimento da gestante. O referido projeto obteve, inclu-
sive, parecer favorével do Conselho Federal de Medicina.

Entretanto, a forgo politica de certos grupos vinculados o religioes
buscam, de forma inflexivel, o obstrugéo sistemdtica deste tipo de projeto. Lutam,
inclusive, por um verdadeiro refrocesso no que diz respeito ao gue |G foi estabelecido
com relagde ao aborto no Brasil, como foi visto na época da regulamentagéo do
Projeto de Lei 20/91, que dispunha sobre o atendimento, no Sistema Unico de
Saude, de mulheres que precisavam realizar um dos tipos de aborto, previstos em
lei (SUPLICY, 1997b, p.1; HALBE, 1993, p. 640-1).

Nessa época, a midia noticiava as cenas de verdadeira histerio de
alguns integrantes de grupos religiosos contrarios & regulamentagdo de um direito
que ja havia sido estabelecido desde o ano de 1940, com a aprovagao do Cédigo
Penal. Encorajados com a visita do papa Jodo Paule Il ao Brasil, bradavam pelo
banimento de todas as excludentes de ilicitude do aborto, previstas no Cédige
Penal em vigor, quais sejom: o aborto necessario, quando ndo ha outro meio de
salvar a vida da gestante, e o aborto sentimental, que é o de gestagdes resultantes
de estupro (PAPA, 1997, 1-2; PIOVESAN & PIMENTEL, 1998, p1-2; JESUS, 1993,
p. 108-9).

Como salientou o entdo deputado federal Eduardo Jorge (1997, p.1-3}):
“A influéncia da Igreja Catélica e das outras igrejas cristds é marcante em nosso
Congresso.” , e arremata: “O mais triste é ver parlamentares que, por medo, covardia
e eleitoralismo, se curvam ao poder de uma hierarquia religiosa”.

13 lurisprudéncia como sendo um conjunto ou coletdneo de decisges proferidas pelos juizes ou tribunais sobre umo
determinado matéria juridica (NADER, 1994, p. 186).
14 Projete de Lei no 1.956, del1996 {SUPLICY, 1996b).
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7. concluséao

Diante do exposto, consideramos que o aborto em malformagdes graves,
incompativeis com a vida, é um direito da muther pelos seguintes motivos: os
transtornos psiquicos que esta situagdo pode acarretar @ made; o precisdo com que
atualmente 4 se dispde para diagnosticar tais anormalidades e a seguranga para
efetuar a interrupgdo da gravidez; o alto indice de abortos espontaneos, em casos
de malformagdes graves, o que pode restringir as atividades normais da mée ou
ainda arriscé-la a sofrer um aborto esponténeo em um lugar sem condi¢des
adequadas de atendimento; e, por fim, a obrigatoriedade em continuar uma gravidez
deste tipo, mesmo contra a vontade da mulher, pode levd-la o, em atitude de
desespero, procurar fazer um aborto clandestino, o que, sem divida, coloca em
risco a sua vida e/ou sua capacidade reprodutiva futura, com graves repercussées
individuais, fomiliares e sociais.

Defendemos, outrossim, que este tipo de aborto 56 seja efetuado nas
seguintes condigdes: opds a pericio de dois médicos, para que se tenha certeza
diagnéstica; com consentimento da gestante e nGo oposigao justificada do ¢codnjuge
e realizado por médico, em ambiente apropriado.

Consideromos de fundamental importancia a desmitificagbo deste
controverso problema do aborto no Brasil. E para que isso acontega, é necessério
que se faga uma ampla e continua discussdo sobre o assunto.

O mérito desta monografia residiv, desta forma, mais na possibilidade
de se debater a questdo. Sem ddvida, este é um tema extenso, em que vérias
facetas tém de ser analisadas, dificilmente chegando-se a um consenso que agrade
a todos. Mas, mesmo assim, o reflexdo e discuss@o cientifica do problema é
indispensével, para que muitas mulheres ndo tenham seu sofrimento exacerbado
pela intolerancia ou siléncio, que as deixa & mercé de pessoas sem conhecimento
e/ou condigdes adequadas pora atendé-las de forma condigna.

N&o se pode tratar um tema 1Go complexo e delicodo com cenas de
histeria. E preciso pensar o aborto como uma questéo de satde pablica, que precisa
de politicas pUblicas em sintonia com as necessidades da populagao.

Para ilustrar, uma citagdo de uma deputada de Portugal - Odete Santos
(1997, p.5) - que € de um pais onde o debate sobre o aborto estd bem acirrado:
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“Aos deputados ndo cabe decidir sobre o foro intimo seja de
quem for. Cabe-lthes aprovar uma lei que ndo obrigue
ninguém a abortar, mas permita que quando se veja na
necessidade de o fazer, o faga em condi¢oes de assisténcia e
acompanhamento.”

Esta pesquisa de forma alguma esgota qualquer questdo. Muito pelo
contrdario. Abriu um leque de questionamentos que, com certeza, nos impulsionardo
a fazer mais pesquisas nesta instigante drea.
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ADMINISTRAGAO DOS RISCOS NA ATIVIDADE
PROFISSIONAL DOS MEDICOS

Gilbeto Baumann de Lima *
Carlos Ehlke Brago Fitho **

Muito se fala sobre os direitos e deveres dos médicos e, especialmente,
sobre suas obrigagdes, principalmente no é@mbito legal.

Os riscos inerenfes ao exercicio da profissGo médica sdo de largo espectro
e, muitos deles passiveis de redugdo e, ouiras, de completa excluséo.

Hé& mais de 24 anos outros paises se t&m detido nessa questdo e, em
consequén-cio, muitas medidas profilaticos de direito tém sido tomadas pelos
profissionais de medicina em suas clinicas e hospitais.

Trata-se, comparativamente, de aplicar no campo do Direito, o gue os
profissionais de medicina propdem no dmbito da sadde, ou seja, medidas que
evitem ou reduzam a incidéncia de riscos.

Nessa linha de preocupagdo, a Clinica Psiquidtrica de Londrina foi a primeira
instituigdo de que se tem noticia no Brasil, a instalar o sua Comissdo de Riscos,
criada pelo Advogado Gilberto Boumann de Lima, o pedido do médico responsavel
técnico, Dr. Paulo Fernando de Moraes Nicolay.

A Comissdo de Riscos congrega os existentes na instituicdo de salde e,
através da divulgagdo de conceitos e iniciativas juridicas, passam a ser documentados
os procedimentos de salde.

Esso orientagdo é ministrada por um método dialético que se divide em
duas partes: na primeira, apés terem contato com os principais conceitos de direito
aplicdveis & &req, os profissionais de salde formulam um rol de observa¢es sobre
_os riscos de cada procedimento adotado na instituigdo.

Em seguida, na fase posterior, sdo sugeridas novas maneiras de serem
praticados os procedimentos existentes, considerados os riscos que lhes sdo inerentes.

Conhecidos os riscos levantados pela comisséo interdisciplinar, sdo sugeridas
e estudadas alteragdes dos procedimentos a fim de que sejam reduzidos os riscos
existentes ou até eliminados.

Apods toda essa dinémica, com o consenso da comissdo, o novo
procedimento ou o antigo procedimento é transformado em protocolo que, aprovado
pela instituigao de sadde, passa a ser norma escrita passivel de profissionais de
salde que prestom servigos naquela clinica ou hospital,

Esses protocolos ddo énfase aos direitos e deveres das partes envolvidas
no tratomento de sadde, estabelecendo uma nova ardem no relacionamento que
se trava, por exemplo, entre médicos e pacientes.

Q paciente e ou seus responsdveis assumem, documentalmente, suas obri-
gagdes de parte no processo de tratamento.

* Advogado ** Médico s advogade, Conselheiro do CRMPR. Prof. adjunto da Disciplina de Medicina Legal e Etica da UFFR,
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E estimulada a criagdio dos protocolos que atribuem essas novas obrigagdes,
de maneira gue tenham valor perante o Direifo.

Quando se diz “novas obrigagdes”, busca-se a normatizagéo de
procedimentos iniciados a parlir do trabalho da comiss@o de risco, ou da
consolidagdo, por meio dos protocolos das préticas comprovadamente eficazes &
existentes na instituigdo.

Apés ser transformado o procedimento em protocolo aprovado pela Dire¢do da
Instituigdo, torna-se obrigatéria a sua obediéncia pelos membros da equipe de sadde.

Essa metodologia evita que os Pacientes continuem depositando fodas as
suas expectativas de cura ou melhora apenas nos profissionais de sadde e,
principalmente, no Médico.

Outro beneficio da criagdo dos Protocolos é o decorrente da participagdo
do Paciente e seus familiares no processo de tratamente e cura.

Ainda, destaque-se o valor de prova do efetiva e correta prestagéio de
servicos médicos, como coroamento dos beneficios trazida pelos protocolos.

Pelos razées alinhadas, os Prolocolos ndo podem ser concebidos apenas
sob o enfoque médico. Devem ser elaborados obedecendo critérios legais para
que tenham valor juridico, do contrario serdo indteis.

O desequilibrio existente nas refagdes havidas entre Médicos e Pacientes poderd
ser atenuade com a concepgao de Protocolos que atendam os requisitos legais.

Consfitui-se, essa iniciativa em oproximagdo salutar dos Profissionais de
Sadde e, principalmente do Médico, com o Direito.

Palavras-Chave: prevencdo juridica, comissdo de riscos juridicos, protocolos de risco,
administrag@o de riscos.
Key Words: legal prevention, legal risk committee, risk protocols, risk administrations.
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EMISSAO DE ATESTADO POR PSICOLOGO
Parecer CFM

EMENTA

Os médicos somente devem reconhecer atestados para afastamento de
tratomento de sadde quando emitidos por profissionais médicos no gozo dos seus
direitos ou por odontélogos estes no &mbito de suas prerrogativas previstas em lei;
os médicos e as organizagdes de prestacao de servigos rnedlcos ndo devern aceitar
tais documentos quando emitidos por psicélogos.

O Conselho Regional de Medicina do Estade do Parand provoca o
Conselho Federal para que este se pronuncie acerca da resolucdo do Conselho
Federal de Psicologia que visa conferir aos psicélogos competéncia para emitir
atestados para ofastamento de tratamento de sadde.

Além do CRM-PR, outras instituigdes e médicos, individualmente,
demandaram ao CFM questdes no mesmo sentido.

O Conselho Federal de Medicina tem se maonifestado quanto & matéria,
com aprovagdes do seu Plendrio, em vdrias ocasides, sempre com o entendimento
de que somente os médicos e cirurgides-dentistas, estes nos limites de sua érea de
atuagdo profissional, so competentes para emitir atestados que justifiquem auséncia
dos seus pacientes as atividades trabalhistas.

Com base nessa premissa, o Plendrio desta casa aprovau o parecer n®
214/87, de autoria do conselheiro Waldir Paiva Mesquista, que, adotando parecer
prévio oriundo da Assessoria Juridica do Conselho Federol de Medicina, expressou:
*Assim, o otestado passado por um médico presta-se a consignar o quanto resultou
do exame por ele feito em seu paciente, sua sanidade e as suas conseqoéncias. E um
documento que traduz, porfanto, o ato médico praticado pelo profissional que o
reveste de fodos os requisitos que lhe conferem validade, vale dizer, emana de
profissional competente para a sua edigdo — médico habilitado. Atesta a lei (...) que
o atestado médico quando fornecide e ufilizado para fins de justificaggo de falia do
empregado junto a seu empregador deve seguir os ditames da legislagdo trabalhista
existente sobre a espécie.” No texto do referido parecer, © eminente relator refere-se
com myita propriedade & Lei n® 605, de 5 de janeiro de 1949, que dispée no seu
artigo 5°, pardgrafo 2°: *A doenca serd comprovada mediante atestado de médico
da instituigdo da Previdéncia Social a que estiver filiado o empregador, e, na falta
deste e, sucessivamente, de médico do Servigo Social do Comércic ou da IndUstria;
de médico da empresa ou por ela designado; de médico a servigo de reparticdo
federal, estadual ou municipal, incumbida de assuntos de higiene ou de sadde pablico;
ou ndo existindo estes na lecalidade onde trabalhar, de médico de sua escolha.”

Em outro parecer, aprovado pelo Plendrio do Conselho Federal de Medicing,
o Conselheiro Mério Marques Henrique Filho destaca o artigo 202 da Lei n® 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, que explicita: “Serd concedida ao servidor licenga para
tratamento de sadde, a pedido ou de oficio, com base em pericia médica, sem prejuizo
da remuneragdo a que fizer jus.” O artigo 203 do mencionado documento legal
determina que: “Para licenga de até 30 {irinta} dias, a inspegdo serd feita por médico
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particular; pardgrafo 3° - no caso do paragrafo anterior, o atestado sé produzird
efeito depois de homologado pelo setor médico do respectivo érgdo ou entidade.”
O ilustre parecista salienta, ainda, em seu parecer perfeitamente estribado na lei
citada, a figura Gnica do médico pora atestar em favor de servidor visando justificar
seu afastamento para tratamento de sadde ao dizer que "a licenga até frinta dias
serd dada por MEDICO do setor, inexistindo este, por médico particular (...) nas
licengas por periodo superior a trinta dias é exigida junta médica oficial.”

Qutro conselheiro a trazer ao Plendrio do CFM parecer sobre a matéria em
espécie, obtendo sua aprovacdo, foi o dr. Ivan de Aradio Moura Fé que, em texto aprofundado
e embasado técnica e legalmente, enfende néo ser permitido ao psicélogo a emissdo de
atestados de enfermidade ou declaragio semelhante, para justificar incapacidade.

Em seu parecer, acentua aquele eminente conselheiro que a Lein® 4.119, de
27 de agosto de 1962, regulamentadao pelo Decreto n°® 53.464, de 21 de janeiro de
1964, aguela dispondo sobre a profissGo de psicélogo e este especificando as suas
atribuigdes, ndic incluem fung¢des e nem atribuigdes que the permitam emitir atestados
de enfermidades: “Ressalia-se que a legislagdo especifica atribui ao psicdlogo
competéncia para formular diagnésticos psicolégicos e emitir pareceres sobre o matéria
de psicologia. Entretanto, outra é a situagdio quando se trata de fazer um diagndstico
de uma doenga ou emitir atestado de uma enfermidade, procedimentos que a lei nédo
autoriza sejam realizados por Psicélogos, mas que se incluem nas atribui¢des e
competéncia dos médicos. O diagnéstico psicolégico abrange a descrigdo de fenémenos,
ocorréncias e configuragdes psicolégicas deniro das variagdes da normalidade e, ainda, -
a descricdo das alteragdes das fungdes psiquicas, porém sem caracterizar ou delimitar
uma entidade nosolégica. Todavia, o diagndstico psiquidtrico, em que, apropriadamente,
& feita a definigao da existéncia ou néo de doenga mental e a especificagdo da natureza
da patologia porventura existente é atribui¢do exclusiva dos médicos.”

O entendimento referido acima, a nosso ver, nGo merece © minimo reparo,
vez que expressa fiel e perfeitamente o espirito do legislador e os objetivos da lei e
do decreto que a regulamenta, com ambos determinando: Lei n® 4.119, de 27 de
agosto de 1962, capitulo Il - Dos direitos conferidos aos diplomados (em psicologia),
artigo 13: ao portador do diploma de psicélogo é conferido o direito de ensinar
psicologia em. vérios cursos de que trata esta lei, observadas as exigéncias legais
especificas, e a exercer a profissdo de psicélogo. Pardgrafo 1° - constitui fungdo do
psicélogo a utilizagdo de métodos e técnicas psicolégicas com os seguintes objetivos:

a) Diagnéstico psicolégico; b) Orientagdo e seleggo profissional; «¢)
Orientagéo psicopedagégica; d) Solucéo de problemas de ajustamento.

O Decreto n® 53.464, de 21 de janeiro de 1964, no seu artigo 4° repete
o contido na lei e acrescenta: “2) Dirigir servigos de psicologia (...); 3) Ensinar as
cadeiras ou disciplina de psicologia nos vdrios niveis de ensino, observadas as
demais exigéncias da legislag@o em vigor; 4) Supervisionar profissionais e alunos
em trabalhos teéricos de psicologia; 5) Assessorar, tecnicamente, érgdos e
estabelecimentos publicos, auldrquicos, paroestatais, de economia mista e
particulares; 6) Realizar pericias e emitir pareceres sobre a psicologia.”
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Como vemos, ndo hé como os profissionais da medicina e o sociedade
aceitarem diagnésticos de enfermidades afestados por psicélogos, pois além de nao
possuir base legal haveria, caso se concretizasse o desejo dos profissionais da psicologia
em emitir atestados de enfermidades, um abuso, pois extrapolariom os seus limites de
atividade profissional, invadindo a drea da medicina. Vejamos o que nos fraz o parecer
i6 citado e aprovado pelo Plendrio do Conselho Federal de Medicina: “E nosso
entendimento, por conseguinte, que se o psicdlogo emite atestado de enfermidade
estard excedendo os limites previstos nos diplomas legais que regulamentam sua
profissdo e invadindo érea de atuagdo do profissional da medicina, incorrendo, portanto,
na prdtica do ilicito capitulado no art. 282 da nossa lei punitiva (Cédigo Penal: Art. 282
— Exercer, ainda que atitulo gratuito, a profissdo de médico, dentista ou farmacéutico,
sem autorizacgo legal ou excedendo-lhe os limites”). E quem aceitar tal atestado
incorrerd, também, na sangdo da lei, seja pessoa fisica ou juridica, de vez que “ninguém
se escusa de cumprir a lei, alegando que ndo a conhece” (Art. 3° do Decreto Lei n°
4.657, de 4 de setembro de 1942 - Lei de Introducéo ao Cédigo Civil Brasileiro, com
redagdo trazida pela Lei n° 3.238, de 1° de agosto de 1957).

E de notar que a Previdéncia Social somente reconhece justificativas de
auséncia ao trabalho por motivo de incapacidade mediante a apresentagdo, por
parte do segurado, de documento hdbil fornecido por médicos e por odontélogos,
estes nos casos especificos da odontologia; a portaria que define tal assunto refere-
se ao arfigo 32 da Consolidagdo das Leis da Previdéncia Social, aprovada pelo
Decreto n®77.077, de 24 de janeiro de 1976, e, ainda, ao artigo 92 do Regulamento
do Regime de Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n° 72.771, de 6 de
setembro de 1973, e ao artigo 79 e seu pardgrafo 1° do Regulomento dos Beneficios
do Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n® 83.080, de 24 de janeiro de
1979. O odontélogo pode atestar enfermidades de acordo e nos limites da Lei n°
6.2135, de 30 de junho de 1975, onde se I&: “Artigo 6°: compete ao cirurgido
dentista: - [l — Atestar, no setor de sua afividade profissionol, estados mérbidos e
outros, inclusive para justificagdo de faltas ao emprego”. .

Entendendo-se como privilégio profissional o direito exclusivo de prerrogativa
especial que o poder estatal garante a algumas pessoas de exercer determinada
atividade ocupacional, considerar-se-¢ infragéo legal punivel pela sociedade a sua
prética por quem ndo estiver credenciado. Ao privilégio concedido pela sociedade
corresponderd responsabilidade no mesmo nivel; é preciso ter em mente que tais
privilégios devem ser sempre criados por lei e ndo pela prépria corporagio dos
interessados, e que o alcance da otividade de uma profisséo é competéncia da
legislagéio que a institui, cabendo aos Conselhos Federais determinar como o ato
profissional deve ser concretizado, ou seja, estabelecer as condigbes ern que serd
realizado, enfim, normatizé-lo e nunca instituir direitos & margem da lei.

O instituto juridico-administrative da licenga para tratomento de saude
refere-se unicamente & dispensa de trabatho para quem estd em tratamento de alguma
doenca. E o nossa legislagdo somente atribui essa prerrogativa a médicos e
odontélogos em suas respectivas Greas de competéncia legal, claramente determinado
em lei. O Conselho Federal de Medicina e o Conselho Federal de Odontologia ndo
podem amplior o alcance de suas atribuigées firmadas na legislacdo e muito menos
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criar direitos a que julgarem que seus profissionais devam usufruir, do mesmo modo
que Consethos de outras profissées néo podem conceder aos seus filiados o direito
de praticar atos definidos em lei como exclusivos da Medicina e da Odontologia,
como & o caso da emissao de atestados para afastamento de tratamento de sadde.
A lei concedeu, e ndo os Conselhos de Medicina e de Odontologia avocaram esse
direito, sendo consenso universal de que os limites e as competéncias profissionais
dependem da legislagao da qual decorrem os j4 citados privilégios profissionais, e
entre estes, em todo o mundo, a legislagdo consagra somente aos médicos o direito
de conceder licencas trabalhistas, aposentadorias e outros beneficios previdenciarios,
tanto & assim que as instdncias para definir tais situagdes sGo denominadas
universalmente pericias médicas e juntas médicos. A excegdo ja referida dos
odontélogos que emitem atestados para afastamento de tralomento de enfermidades
restritas & sua competéncia legal, mas que ndo alcangam o nivel de decisdo
terminativa referente a beneficios, come os médicos.

CONCLUSAO

Dentre os privilégios profissionais dos médicos estd, obviamente, o
exercicio exclusivo dos atos médicos, especificamente no que diz respeito co
diagnéstico e o tratamento das patologias, sendo, por isso, impedido de tal prética
aquele que ndo for médico habilitado legalmente e registrado no respectivo Conselho
Regional. Diagnosticar enfermidades e declarar este diagnéstico onde se inferem
suas implicagdes legais em atestados é uma atribuigdo médica, um ato médico,
uma competéncia legal de médicos.

O Conselho Federal de Psicologia, ao editar a Resolugdio CFP n® 15/96,
visa claramente atribuir aos psicélogos o direito de exercerem atos da competéncia
dos médicos, como facilmente se percebe no texto daquele documento:

“Art, 1°, Paragrafo Unico - Fica facultado ao psicélogo o uso do Cédigo
Internacional de Doengas - CID, ou outros Codigos de diagnéstico, cientifica e
socialmente reconhecidos, como fonte para enquadramento diagnéstico”.

“Art. 2° - Quando emitir atestado com finalidade de afastamento para
tratamento de sadde {...}"

“Art, 3° - No caso do ofastamento para tratamento de salde ultropassar
a 15 (quinze) dias, o paciente deveré ser encaminhado pela empresa & pericia da
Previdéncia Social, para efeito de concess@o de auxilio-doenga”.

Em relacdo ao uso da CID (e ndo do CID (e néo do CID como diz a
referida resolucdo, j& que se trata de uma classificag@o e ndo de um Cadigo),
aquele Conselho exorbita de sua competéncia querendo criar um direito para os
psicélogos que & exclusivo dos médicos, pois a CID contém os diagnésticos médicos,
de enfermeiros e, portanto, a sua utilizagdo é prerrogativa de médicos; os atestados
de doencas sdo indissoluvelmente ligados as implicagdes de toda ordem deles
decorrentes. Dai que o artigo 2° da resolugdo em tela, ao se referir a “atestado com
finalidade de afastamento para tratamento de satde”, tenta atribuir aos psicélogos
as responsabilidades inerentes ao contido em tal documento, pois que ndo se podem
dissociar esses elementos e somente o médico estd capacitado, habilitado e competente
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para assumir o todo do atestado para tratamento de sadde. No artigo 3°, ao se
referir ao “encaminhamento do paciente & pericia”, volta a imiscuir-se nas prerrogativas
médicas pois é sobejamente conhecido que essa pericia é médica e ndo ha sentfido
em um profissional ndo-médico valer-se de instancia médica superior para referendar
seus atos, além do tacito reconhecimento de que a agiio médica é terminativa, decisiva
e, portanto, superior; caso ndo seja esse o enfendimento deveria haver umao junta
psicolégica e até mesmo a pericia psicolégica para definir a situagao do paciente em
relogdo a possiveis beneficios por enfermidades de que fosse portador.

Valemo-nos ainda dos ensinamentos e opinides de dois mestres da
psiquiatria brasileira, o professor doutor Valentim Gentil Filho, titular e chefe do
Departamento de Psiquiatria da Faculdade de Medicina da USP, e Luiz Salvador de
Miranda 54 Janior, professor doutor e titular de psiquiatria da UFMS e diretor de
Educagdo do Associagao Brasileira de Psiquiatria.

Diz o professor Valentim:

“Sabemos que o bem-estar e o mal-estar observados unilateralmente sob
o ponto de vista fisico, psiquico ou social conduz a diagndsticos incorretos. Desde
1946, a OrganizagGo Mundiol da Sadde define sadde como “um estado de bem-
estar completo, fisico, mental e social”. Nesse sentido, se a investigagdo cuidadosa
das condigées psiquicas e sociois s@o fundamentais para afingir o obijetivo proposto,
o psiquico ndo pode ser separado do fisico como componente independente.

Desta forma, a sabde mental ndo pode ser observada exclusivamente através
de sintomas psiquicos e comportamentais, uma vez que esfes séio resultantes da integragdo
de causas somdticas, psiquicas e sociais. Um diagndstico, para ser eficiente na sua infengao
nosoldgica, ndo tem validade se ndo estiver apoiado nesta sélida base supradescrita e
que atualmente continua sendo especificamente inerente oo curriculo médico.

O psicdlogo ndo tem, no seu curriculo, estudo suficientemente profundo
das bases somdticas do organismo. Mesmo a disciplina de psicopatologia, onde ele
aprende as nogées do psiquismo em sua dindmica normal e patolégica, ndo fornece
base clinica suficiente para atestar, com seguranca, satde ou patologia mental.

Nestas condigdes, a resposta & pergunta “pode o psicdlogo fornecer
atestado de saude mental? Deve ser negativa.

O professor Luiz Salvador, em aprofundade estudo sobre o mesmo tema,
aponta no mesmo sentido ao fechar ¢ seu brilhante trabalho desta forma: “Os conselhos
de controle do exercicio profissional ndo devem ser usados como instrumentos corporativos
a servigo dos interesses mercantis da sua categoria profissional, mas como ogentes da
sociedade. Os médicos sabem muito bem disto porque conviveram e convivern com os
problemas resultantes de conselhos corporativistas. Pois o corporativismo & uma perversao
politica que coloca os interesses de uma categoria laboral acima dos interesses sociais
mais amplos. A legitimidode dos conselhos se radica no fato de que, embora compostos
por profissionais da categoria fiscalizada, t&8m uma identidade muito mais ampla. Séo
instrumentos da sociedade para asseguror o cardter essencialmente social da prdtica fiscalizada.
Quando o conselho assume o papel de vanguarda dos interesses corporativos, perde-se esta
finalidade e desaparece a lealdade prioritdria com a sociedade que deve caracterizé-lo.”
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O Conselho Federal de Medicina deve defender a exclusividade dos
médicos serem peritos em diagnéstico médico e tratamento de doentes porque isto
& melhor para a sociedade, ndo porque resulte em aumento da renda dos médicos.

1. Os Conselhos de Psicologia, tal qual os de qualquer outra profissdo,
s@o incompetentes para legislar sobre a matéria porque, caso contrdrio, teriam o
privilégio de estabelecer eles mesmos seus préprios limites com as demais profissées;

2. Os_diagnésticos médicos (inclusive o diagnéstico psiquidtrico) sGo
essencialmente diversos dos diagnésticos psicolégicos (psicodiagnéstico) e cada
uma destas modalidades de diagnosticar se situa no dmbito de sua respectiva
atividade profissional como atos profissionais especificos, usando seus préprios
instrumentos, sujeitos as suas proprias regras e voltados para seus préprios obijetivos;

3. Procedimentos diagnosticos enquadrdaveis na CID/10 sdo diagndsticos
médicos porque sao diagnésticos de enfermidades e sé podem ser elaborados e
exercidos como atos médicos, procedimentos especificos dos profissionais da
Medicina, porque somente eles sdo especificamente formados para fazé-lo;

4. Caso outro profissional pratique ato justificado por um diagnéstico
médico, isto ndo serd um ato profissional especifico seu e estard cometendo uma
infragdo e uma invasdo dos limites da medicina.”

Pelo aqui exposto, pela interpretagdo da legislagdo vigente em nosso pais
e em seguimento ao Cédigo de Etica Médica e & doutrina j& estabelecida por este
egrégio Conselho Federal de Medicina, somos de parecer que:

1. Somente os médicos tém a prerrogativa de diagnosticar enfermidades
e emitir os correspondentes atestados.

2. Os médicos, quando em fungao pericial devem considerar apenas os
atestados exclusivamente emitidos por médicos habilitados e inscritos em Conselho
Regional de Medicina, ou de odontélogos, estes no estrito &mbito daquela profissdo.

3. Atestados visando quaisquer beneficios legais o cidaddo enfermo
deverdo ser emitidos e considerados por médicos legalmente habilitados e inscritos
regularmente no Conselho Regional de Medicina do seu estado, exceto o previsto
na lei em relagdo aos odontdlogos.

4. O médico que acatar atestados de enfermidades ndo previstos na lei
estard incorrendo em ilicito ético, por infragdo aos artigos 44 e 112 - pardgrafo
Unico, do Cédigo de Etica Médica.

Brasilia, 16 de deiembro de 1998.

Eo parecer, S.M.J.
Rubens dos Santos Silva
Conselheiro Relator

Processo-Consulta CFM n® 4146/97
Parecer Aprovado
Sesséo Plendario de 10/02/99

Palavras-Chave: alestado médico, atestado psicolégico, atestado odontolégico, atestado de doenga
Key Words: medical certificates, psicologic certificates, adontologic cerfificates, disease certificates.
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CIRCULAR DA UNIMED-MURIAE, RESTRINGINDO EXAMES
ULTRA-SONOGRAFICOS AUTOGERADOS POR MEDICOS
- DONOS OU SOCIOS DE APARELHOS DE ULTRA-SOM, E
POR MEDICOS PARENTES DE DONOS OU SOCIOS DE TAIS
APARELHOS.

Parecer CFM
ﬁMENTA
Unimed. Restrigio de exames autogerados. Inadmissibilidade.
I - CONSULTA

Trata-se de consulta efetuada por médico de Minas Gerais, cooperado
da Unimed-Murioé, enderecada ao Conselho Federal de Medicina. O profissio-
nal & proprietério de um servico de ultra-som, e diante da Circular recebida pela
cooperativa médica, pediv o emissfio de parecer.

A Circular, subscrita pelo diretor-presidente da Unimed-Murigé, fixa cri-
térios com relagdo aos exames de ultra-sonografia, limitando os exames
autogerados por médicos donos ou sécios de aparelhos de ultra-som, e por mé-
dicos parentes de donos ou sécios de tais aparelhos, em 25% do nimero de
consultas realizadas. Os exames que ultrapassarem esse limite ndo serdo pagos.

il - PARECER

Como bem exposto em parecer juridico do CFM, “a Unimed é uma coo-
perativa que presta servigos médicos e, como tal, estd obrigada a observar os
preceitos éticos que regem o trabalho profissional do médico, o teor do artigo 3°
da Resolucdo CFM n® 1.084/82. Em vista disso, encontra-se inserida nos precei-
tos éticos elencados no Cédigo de Ftica Médica, do mesmo modo que os médi-
cos cooperados.”

Corroborando esse entendimento, a Lei n® 9.656/98, dispondo sobre os
planos e seqguros privados de assisténcia a sadde, determinou que para a obten-
cdo da autorizacdo de funcionamento as operadoras deverdo registrar-se nos
Conselhos Regionais de Medicina (inc. | do art, 8°). Assim, é incontestével a
submissao dus operadoras de planos privados de assisténcia & sabde aos precei-
tos ético-médicos.

Sobre o assunto, encontramos a Res. CFM n® 1.401/93, trazendo os princi-
pios que devem ser obedecidos pelas empresas de seguros-sadde, empresas de
Medicina de Grupo, cooperativas de trabalho médico ou outras que atuem sob a
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forma de prestacdo direta ou intermediacdo dos servicos médico-hospitalares,
assim dispondo:

"Art. 2° - Os principios que devem ser obedecidos pelas empresas cons-
tantes no art. 1° sdo:

a) ompla e total liberdade de escolha do médico pelo paciente;

(...) ,

d) inteira liberdade de escolha de estabelecimentos hospitolares,
laboratoriais e demais servigos complementares pelo paciente e o médico.”

Ressalte-se que constitui falta ética “deixar de cumprir, sem justificativa,
as normas emanadas dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina (...}, con-
forme o art. 45 do Cédigo de Etica Médica (Res. CFM n® 1.246/88), elaborado
pelo Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuiges que lhe confere a Lei
n® 3.268/57, regulamentada pelo Decreto n® 44.045/58.

Contudo, em face do despacho concessivo do medida proviséria, in limine,
do MM, juiz federal da 15° Vara de Secao Judiciario do Distrito Federal, mantida
pelo Supremo Tribunal Federal, em 20/9/94, determinou-se o abstencdo de qual-
quer ato com fundamento na alinea “d” do art. 2° da Resolucdo CFM n® 1.401/93.

Assim, ndo nos podendo valer da Resolucio sub judice, devemos obser-
var o que estabelece a Lei n® 5.764/71 em seu inc. lll do art. 37: (A cooperativa
assegurard a igualdade de dirsito dos associados, sendo-lhes defeso:) estabele-
cer restrigdes de qualquer espécie ao livre exercicio dos direitos sociais.

Ora, a Circular em estudo, limitando em 25% os exames avtogerados,
acaba por desrespeitar esse dispositivo legal, pois restringe o exercicio dos direi-
tos dos médicos proprietarios de aparelhos de ultra-som.

Além disso, sob o prisma da ética médica, a restrigdo imposta pela refe-
rida Circular, injustificadamente, intervém na relagdo médico-paciente, uma vez
gue este se vé tolhido no seu direito de escotha do profissional que o ird exami-
nar, e aquele vé mitigada o sua liberdade profissional e fica privado do seu
direito constitucional de exercer o Medicina. A medida cria, aindo, um empecilho
no descoberta do diagnéstico, uma vez que procrastina a obtengdo do resultado
dos exames. Imaginamos que em Muriaé exista mais de um servico de ultra:
sonografia, uma vez que seria por demais penoso acs pacientes o deslocamento
¢ algum municipio vizinho. E por essas rozdes que entendemos que a Circular
fere o disposto nos arts. 2°, 7° & 8° do Cédigo de Etica Médica.

Por fim, & indubitével que exsurge do texto da Circular o espirito de coibir
abusos e fraudes dos proprietdrios de aparelhos de ultra-som. Todavie, o meio
empregado pela Unimed-Muriaé mostrou-se deveras inodequado. Se suspeitas ou
indicios existemn, deve-se proceder &s investigages através de sindicéncias, apu-
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rando os regis responsdveis, punindo-os administrativamente e, encontrando in-
dicios de infragdo ética, protocolando dendncia formal nos Conselhos Regionais
de Medicina, érgdos competentes para processar, julgar e punir faltas éticas.

1l - CONCLUSAO

Pelo exposto, opino que a Circular aos médicos cooperados da Unimed-
Muriaé violo os preceitos da ética médica ditados pelo Conselho Federal de
Medicina, 6rgéo com competéncia legal para tanto.

E o porecer.
Brasilia, 26 de maio de 1999.

Claudio Balduino Souto Franzen
Conselheiro Relator

Processo-Consulta CFM n® 6579/98
Porecer Aprovado
Sessdo Plendrio 717/99

Palavras-Chave: exames autegerados, fraude, limite de exames autogerados, outo-referéncia.
Key Words: self refferal fests, fraud, test limitatian, self refferal.
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DADOS SIGILOSOS DE SAUDE EM ATESTADO DE SAUDE
OCUPACIONAL (ASO)

Parecer CFM

EMENTA ‘

Devem as informagdes pessoais relativas a habitos, doengas e variantes anatdmicas
e mutilagdes ser guardadas sob sigilo com médico que emitir ASO. Fichos clinicas
devem ser obrigatoriamente bem preenchidas.

CONSULTA

Em 24 de junho de 1998, o dr. Cristévao Luiz Gardelin encaminha e-mail
ao CFM nos seguintes termos:

“Prezados Srs.

Sou Médico do Trabalho e gostaria, se possivel, de orientagdo e
esclarecimento sobre algumas dividas sobre o preenchimento do ASO
(Atestado de Sadde Ocupacional). Gostaria de saber se além das infor-
magbdes determinadas pelo item 7.4.4.3 da NR-7 o ASO poderd conter:
1) Informagées sobre habitos do trabathador (etilismo, tabagismo, etc.);
2) Informacgées sobre doengas crénicas (HAS, diabetes, eic.)

3) Informacgées sobre malformagées ov auséncias de partes do corpo.

Caso ndo possa constar estes dados, qual seria(m} a(s) san¢ées que o
profissional estara sujeito a sofrer?

A ficha clinica é elemento suficiente, se bem preenchida, no caso de uma
demanda judicial?”

PARECER

O atestado médico é um documento que atesta a veracidade em relagdo «
datas, assisténcia, internagdes a necessidade de exames complementares, todos de
maneira genérica, ndo especificando a doenga. Destina-se também a atestar a aptidao
para préticas desportivas, para utilizagdo de ambientes coletivos, bern cormo a aptidao
ao frabalhe. No coso especifico do ASO, a aptiddo oo trabalho, correlacionada &
fungao laborativa. Eventualmente, alguns locois exigem a informagée médica de servigo
médico préprio, a qual segue codificada {CID), sempre com a auséncia tacita do paciente
trabathador, para atestados eventuais.

No caso do ASQ, o médico coordenador estd submisso @ norma 7.4.4.3 da
NR 7. Esta norma orienta e regulamenta como apor os dados de identificagéo do
trabalhador, a citagéo dos exames complementares realizados, os dados do médico
coordenador e de outros médicos que participaram da avaliagao, a definiggo da aptidao
ou ndo ao trabalho relotiva & fungdo que ird desempenhar. Orienta, aindo, que
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podem ser anotados os riscos inerentes & fungdo (ruido, chumbo, color, etc.).

Ressalta-se que o legislador, através da NR 7, ndo esquece de citar o im-

portéincia e dever com o sigilo, ao prever na NOTA apontada no item 7.4.5.2:

“A guorda dos prontudrios médicos é de responsabilidade do coordenador.

Por se tratar de documento que tem informagdes confidenciais da sadde das pessoas,
o seu arquivamento deve ser feito de modo a garantir o sigilo dos mesmos.”

b)

d)

Respondendo objetivamente as questdes formuladas:

O ASQ ndo pode conter informagdes sobre hdbitos pessoais ou doengas
cronicas. Estas estarGo devidamente guardadas sob sigile no prontuario
em poder do médico coordenador, na empresa, em seu consultério, até
mesmo, informatizadas, caso se tenha certeza do sigilo previsto na NR 7,
Informagdes sobre malformagdes ou defeitos fisicos igualmente deverdo
constar somente no prontudrio, mesmo que aparentes. A obrigagdo do
médico é tdo somente afirmar se o trabalhador estd apto para a fungao
laborativa que estd sendo ou serd exercida,

As sangdes pelo nao acatamento a estas orientagbes sGo as previstas no
Cédigo de Processo Etico-Profissional, dependendo da Instrugao de Processo
e de julgamento do caso, ndo sendo possivel tipificar esta folta
especificamente com qualquer uma das penalidades prevista.

A ficha clinica {prontuéric), que sempre deve estar bem preenchida, é do-
cumento vital para demandas judiciais. O médico tem fé piblica, o que, no
entanto, nédo elimina a necessidade de sua presenga diante de juizes quando
intimada, estando fambém sujeito a pericias contestadoras, encomendadas
pelos partes, trabalhador e empregodor. Isto & um direito legal que depende
da vontade dos envolvidos. Todavia, nada disto poderd macular o brilho
de um prontudrio meticuloso e bem preenchido.

Este é o parecer, S.M.J.

Brasilia-DF. 18 de dezembro de 1998

Lacie Mario da Cruz Bulhdes
Conselheiro Relator

Processo-Consulta CFM n® 4390/98
Parater Aprovado
Sessdo Plendria de 09/04/99

Palavras-Chave: catestado de sadde ocupacional, contedde de atestodo, sodde ocupacional.
Key Words: occupational health certificates, certificate content.
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REGULAMENT@Q[\O DOS BANCOS DE SANGUE DE
CORDAO UMBILICAL E PLACENTA B

Parecer CFM
EMENTA

Propde resolug@o para regulamentagdo dos Bancos de Sangue de Cordao Umbilical
e Placenta. :

Em 2/7/98, o CFM recebeu em audiéncia o dr. Luis Fernando Bouzas,
coordenador do Banco de Sangue de Cordéo Umbilical e Placenta do Institute
Nacional de Cancer {INCA), que veio em busca de subsidios para a regulamentacéao
dessos atividades, em seus aspectos éticos. Foi criado um Grupo de Trabalho,
cobendo-nos hoie apresentar os concluses resultantes.

INTRODUCAO

A toxicidade & medula éssea é uma séria limitag@o ao tratamento do cancer
em geral. O fransplante de medula dssea (TMO) permite @ administragdo de doses
elevadas e potencialmente curativas de drogas quimioterdpicas associadas ou néo
a radioterapia. Sob estas circunstancias, a terapéutica estaria limitada principalmente
pela toxicidade ndo-hematopoética.

Ha cerca de cingiienta anos, pesquisadores demonstraram a capacidade
de amedula éssea proteger animais previamente irradiados com doses letais, através
da reconstituigdo do sistema hematopoético.

A prdtica clinica do TMO, apés inimeros insucessos, sé se tornou possivel
no final da década de sessenta, com a melhoria dos conhecimentos na drea de
imunologia e histocompatibilidade {(HLA).

Nessa época, um pequeno numero de criangas portadoras de
imunodeficiéncia grave e com leucemia avangads recebeu infusdes de medula
éssea de doadores familiares HLA idénticos.

Inicialmente, o TMO foi usade como derradeira e desesperada medida em
pacientes que ndo respondiam go tratamento convencional existente, porém os
avangos nos cuidados de suporte, aliados & compreensdo ampla das indicagdes
do procedimento, bem como limitagdes e complicagdes, fornaram este procedimento
uma forma bem sucedida de terapéutica para uma crescente gama de enfermidades.
Dentre as principais limitagées podemos destacor a escolha do doador, que,
preferencialmente, além de estar saudavel, deve ser compativel com o receptor.

S&o doadores de medula éssea:

- singénico {irmdo gémeo)

- dlogénico C

relacionado (irmédo ou familiar)
ndo-relacionado {nde familiar, ex: banco de medula éssea)

- autélogo (medula éssea origindria do préprio paciente com ou sem tratamento

in vitro}

Estas fontes ideais de medula éssea com membros de uma familia geneti-
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camente idénticos (gémeos) sao raras e a maior parte dos transplantes alogénicos
realizados utilizaram irmaos HLA — A,B,DR e D idénticos. As possibilidades de um
individuo obter um irmao compativel situam-se em torno de 30%, para outros
membros da familia & inferior a 5%.

As complicagdes relacionadas ao TMO aumentam na proporgéo da
disparidade de compatibilidade, incluindo risco de rejeigéio, desenvolvimento do
enxerto tardio ou incompleto e doenga do enxerto-contra-hospedeiro (DECH).

A criacgo de registros internacionais de doadores néo-aparentados
{fenotipicamente HLA-idénticos) permitiuv a expansdo do nimero de pacientes que
se beneficiom com o procedimento. No entanto, as limitagdes ainda sdo grandes,
i@ que estes registros — com cerca de 3.000.000 de doadores voluntérios — tém em
sua maioria uma grande representagdo de caucasianos, ndo atendendo, assim, as
minorias raciais como orictiiais, negros e indigenas.

No Brasil, devemos ressaltar a experiéncia pioneira desenvolvida pelo grupo
da Universidade Federal do Parand, que em 1979, sob o comando do dr. Ricardo
Pasquini, realizou o primeiro TMO.

Mas somente a partir de 1982, com a adequagéo da unidade do Parand e o inicio
das afividades do Centro Nacional de Medula Ossea {(CEMO)/INCA no Rio de Janeiro, sob
a orientagdo da dra. Mary Flowers, houve significativo desenvolvimento deste procedimen-
to no pais, culminando com os cerca de 12 centros atualmente existentes.

JUSTIFICATIVA

Apesar da crescente atividade, resultando nos Gltimos 18 anos em cerca de
3.000 TMOs, estes nimeros encontram-se bem abaixo das reais necessidades.
Alguns pafses — como a Franga, Israel e Estados Unidos — mantém uma média de
6,5 a 10 transplantes alogénicos por milhdo de habitantes/ano, contra menos de
2.5 no Brasil. Cabe observar que, em nosso pais os principais centros de referéncia
oferecem o tratamento totalmente custeado pelo Estado, com todas as dificuldades
de um pais em desenvolvimento. Apesar do aurnento do nimero de leitos disponiveis
e a duplicagéio da média anual de TMOs alogénicos, estamos fonge de atender a
todos os pacientes que desse recurso necessitom. O tempo médio de espera nos
principais centros — como Rio de Janeiro, Curitiba e $&o Paulo ~ estd em torno de
um ano, com cerca de 150 pacientes em constante aguarda em listas permanentes.

Por outro lado, agueles que ndo possuem um doador compativel sofrem
com as limitagdes terapéuticas e de recursos para obté-la.

Nestas instituicdes, o custo de um TMO alogénico {tabela SUS) varia de 40.000
a 50.000, reais o que é incomparavelmente menor que em centros de outros paises.
FreqUentemente, defrontamo-nos com mobilizagdes populares em torno de um caso
especifico, gerando muitas vezes recursos mal aplicados e mal direcionados.

A pesquisa de doadores e obtengio da medula éssea néo-aparentada nos registros
recém-constituidos no Brasil, pelo pequeno nimero de individuos cadastrados, ndo consti-
tui ainda uma possibilidade redl, restando a opgdo de ufilizar os registros infernacionais.
Esta opgao, porém, determina um custo por unidade de cerca de 35.000 reais (sem incluir
o valor referente ao TMO propriomente dito). Em se tratando de procedimento que em
geral envolve maiores complicagbes e complexidade quanto s possiveis disparidades
imunolégicas (DECH, rejeigfio, efc) existentes, concluimos que teriamos que buscar outras
solugdes para o aplicagdo adequada de recursos em nosso meio.

Na vltima década, varios estudos demonstraram o potencial dos células obtidas

152 Arg Cons Region Med do Pr
16(63),1599



do sangue do corddo umbilical e placentdrio (SCUP) — que contendo nimero suficiente
de células progenitoras pode ser utilizado como fonte para a reconstituigio hematopoética.
Além disso, estas células sGo menos imunorreativas que as da medula éssea, permitindo
a sua utilizagdo num projeto de banco ou registro de SCUP proporcionando transplantes
ndo-aparentados idénficos ou parcialmente idénticos com menos complicagdes.

Nos dltimas sete anos, o SCUP de irméo recém-nascido foi utilizado como
fonte de células progenitoras em mais de 100 transplantes. Em cerca de 44 destes,
que foram reportados ao Registro Internacional de Transplante de Sangue de Cordéo,
houve bom desenvolvimento do enxerto e uma incidéncia de DECH menor do que
a esperada com medula éssea. Contudo, esta fonte de células somente estava
disponivel para pacientes jovens, com pais capazes de ter filhos, e outros pacientes
somente poderiam ser beneficiades com SCUP nao-oparentado. Para o uso de
SCUP necessitamos, portanto, o estabelecimento de um amplo painel de doadores
ou Banco de SCUPR A principal razdo para este Banco é a fraca alorreatividade
destas células, a qual possibilita o enxerto entre tecidos com diferengas
{compatibilidade), 0 que nao seria possivel com a medula éssea.

A reduzida incidéncia de DECH poderia causar conseqiiéncias indesejdveis,
como redugdo do efeito enxerto-contra-leucemia, levando a um aumento das
recaidas pés-TMO e rejei¢to do enxerto. A experiéncia acumuloda ndo sugere que
estes efeitos negativos realmente ocorram e vem se constituindo importante campo
para pesquisa na drea de doenga residual minima & imunomodulagao pés-TMO.

Outras consideragbes dizem respeito ao nimero de ¢élulas progenitoras
obtidas, doengas infecciosas, doengas genéticas ainda ndo manifestadas e possivel
presenga de linfécitos maternos no sangue coletado.

A propor¢ao de células progenitoras no SCUP pode ser maior que nas coletas de
medula éssea. Quanto s doengas infecciosas, devemos considerar com muita cautelo,
processando as amostras com festes de rastreamenta para as principais afecges prevalentes
no dmbito materno-fetol. Da mesma forma, a principal maneira de se reduzir a possibilida-
de de fransmissdo de doengas genéticas é — além dos testes disponiveis — a obtencfio de
questiondrios bem delineados e aplicados a fim de identifica-las na histéria fomiliar.

Quanto aos aspectos éticos, trata-se de material de facil obtencao e
descartavel. Sdo necessdrios termos de consentimento materno para sua obtengéo
e armazenamento, bem como para a utilizagdo no Banco de SCUP No sentido de
preservar possiveis solicitagdes futuras, todas as informagdes sdo confidencicis e a
identificagfio nos questiondrios e prontudrios maternos séo substituidos por cédigos
loge que a unidade seja liberada para uso do registro.

Em 1992, foi estabelecido no New York Blood Center o primeiro Programa
de SCUP da América, com o intuito de explorar a possibilidade de estas células
serem utilizadas para Banco de doadores ndo-aparentados. Cabe ressaltar que
estes pesquisadores |4 estavam se organizando desde 1990, mas somente em
fevereiro de 1993 inicioram a coleta de unidades para uso clinico, com coletas
realizadas em uma dnica maternidade, cinco dias por semana. Para estabelecer
técnicas de coleta detalhadas, todas as unidades foram caracterizadas quanto ao
nimero de células formadoras de colénias e contagem de células. Em junho de
1993, com cerca de 300 unidades coletadas, foram recebidas as primeiras
solicitagdes de busca de doadores, sendo encontrados dois. Os transplantes foram
realizados em agosto e setembre do mesmo ano. Atualmente, o Programa ja se
encontra bem desenvolvido, coletando cerca de 70 unidades de SCUP por semana
e tendo mais de 6.500 unidades armazenadas e registradas.
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Desde o primeiro transplante de SCUP bem sucedido em um paciente com
anemia de Fanconi, em 1988, os conhecimentos na drea evoluiram e Bancos se
desenvolveram em todo o mundo. O EUROCORD foi organizado para estandardizar
métodos de coleta, testes, criopreservagio de SCUP de doadores aparentados ou
nédo-aparentados, para estudar as propriedades destas células e eriar um registro
préprio para estes transplantes na Europa. Até 1996, cerca de 45 centros faziam
parte deste registro, com 143 fransplantes ja realizados.

A criagdo de um Banco Brasileiro de Células de Sangue de Cord@o Umbilical
e Placentdrio, além de todos os beneficios |4 citados, certamente contribuiric para
aumentar o nimero de pacientes beneficiados com TMO; bem como reduzir o
tempo de espera por um transplante, reduzir o custo deste procedimento e
proporcionar o desenvolvimento de uma drea importante de pesquisa no pais.

Com estes esclarecimentos, pensamos que os dados de carater
eminentemente técnicos, tais como indicagdes do transplante de MO ou SCUPR
gratuidade do procedimento e equidade na sua realizagdo, bem como as
caracteristicas dos centros de obtengdo, de transplante e dos Bancos de SCUP, a
impertagéo e exportagio de MO e SCUP as normas de inclusGo e exclusdo no
programa, a coleta, a testagem, o processamento, armazenamento e transporte, ©
controle de qualidade, o seguimento pés-parto do RN e mae deverdo sér alvo de
regulamentac&o concomitante pelo Ministério da Sadde, através do Sistema Nacional
de Transplantes, cabendo-nos prioritariomente, através de resolugio, regulomentar
o procedimento © que diz respeito & confidencialidade, & voluntariedade e ao
consentimento livre e esclarecido dos doadores e & sua finalidade.

Quanto a confidencialidade, as informagdes relativas a idenfidode dos do-
adores e receptores deverdo ser tratadas com abseluto sigilo, excetuondo-se os
casos em que hoja relagdo genético entre eles.

Em relogdo a obfengdo do produto, deverd haver respeito a autonomia da

doadora, obtendo-se prévia auterizagdo mediante esclarecimento detalhado do
procedimento, em linguagem adequada, formalizando-se em termo de
consentimento — o qual deverd explicitar se é uma doagdo autélogo, para famitiar
ou para ndo-aparentados.
Quanto a finalidade do procedimento, serd sempre de natureza terapéutica, sem
prejuizo de investigagbes que possam ser feitas adicionalmente. A detecgdo de
doencas através dos testes nas amostras obtidas ensejord comunicagdo aos
interessados e a adogdo das medidas teropéuticas necessdrias. As omostras néo
poderdo ser utilizadas para investigagdo de paternidade.

Brasilia, 2 de fevereiro de 1999,

Nei Moreira da Silva
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n® B66%/98
Parecer Aprovado
Sess&o Plendria em 9/4/99

Palavras-Chave: banco de sangue de corddo umbilical, banco de sangue de placenta, transplante
de meddla éssen, doador de sangue, ética em transplante.
Key Words: umbilical cord blood banks, umbilical cord, placenta blood banks, blood donors.
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BANCO DE SANGUE DE CORDAO UMBILICAL E PLACENTA
RESOLUGAO CFM N° 1.544/99

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigdes conferidas pela
Lei n® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n® 44.045,
de 19 de jutho de 1958, e regido pela Lei n® 9.649, de 27.5.1998, e

CONSIDERANDO a importéncia médica da utilizacdo de sangue de corddo
umbilical e placenta como recurso terapéutico em diversas situagdes;

CONSIDERANDO o relevancio social que tais procedimentos adquirem
em nosso pais, bem como seus elevados custos;

CONSIDERANDO o constante no Parecer CFM n® 10/99 e o decidido na
Sessdo Plendria de 9.4.1999,

RESOLVE:

Art, 1° - A obteng@o de amostras de sangue de corddo umbilical e placenta sera
de natureza gratuita e voluntdria, mediante esclarecimento da finalidade, da téenica e
demais itens dispostos nesta Resolugfio, sendo vedada a comercializagdo com fins lucrativos.

PARAGRAFO UNICO - Fica aprovado o termo de consentimento escla-
recido, anexo, a ser aplicado por equipe multidisciplinar coordenada por médico.

Art, 2° - As amostras de sangue de corddo umbilical e placenta obtidas
serdo utilizadas apenas com finalidade terapéutica ou de pesquisa, sende vedada
a sua utilizagdo para outros fins, inclusive determinagdo de paternidade.

Art. 3° - As informagdes a respeito dos doadores e receptores de sangue
de corddo umbilical e placenta serdo de natureza confidencial, exceto quando ge-
neticamente relacionados.

Art, 4° - Quondo da doagdo, deverdo ser registrada a utilizagGo da
amostra, o qual serd cassificada como ouidloga (para utilizagio apenas pelo préprio
recém-nate & doente), paro familiar (para utilizagdo por um familiar geneticamente
relacionado @ doente) ou para ndo-relacionados (para qualquer pessoa que possa
vir a precisar de um transplante).

PARAGRAFO UNICO - Ndo serdo aceitas doagdes ndo-relacionadas dirigidas
especificamente a uma pessoa.

Art. 5° - A instituigdo coletora da amosira deverd assegurar, de forma
direta ou indireta, o scompanhamento pés-parto para mae e filho por pelo menos
3 meses apés o nascimento, com a finalidade de detectar possiveis alteragdes
clinicas ou laboratoriais pés-parto.

PARAGRAFO UNICO - Quando a testagem da amostra de sangue de
corddo umbilical e placenta apontar a existéncia de doencgas, tal fato deverd ser
comunicado ao responsével pela doagdo e adotadas as medidas necessdrias para
a terapéutica adequada, sendo tais amostras descartadas.
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Art. 6° - Os direitos técnicos das instituigdes executoras dos procedimentos

de coleta, processamento, armazenamento, distribuigdo e utiliza¢do das amostras
de sangue de cordéo umbilical e placenta sdo responsdveis pela observagéo das
normas técnicas determinadas pelas autoridades sanitarias competentes.

Art. 7° - Esta Resolugdo entrard em vigor na data de sua publicagdo.

Waldir Paiva Mesquita  Antonio Henrique Pedrosa Neto
Presidente Secretdrio-Geraol

Processo-Consulta CFM n® B6469/98
Parecer Aprovade
Sessdo Plendrio de 9/4/99

TERMO DE CONSENTIMENTO

Nome:

Data Nascimento: Idade:

Enderego:

Telefone:

Membro da Equipe:

Dec

156

laro que:

entendo que o sangue do cordao umbilical serd utilizado para realizar um
transplante em qualquer paciente andnimo que necessite;

entendo que a informagdo referente a minha pessoa & ao meu bebé serd tratada
de forma confidencial e codificada de forma que fique a identidade protegida;
consinto que sejam realizados exames ¢linicos do meu bebé no momento do
nascimento e até o 3° més de vida por um pediotra;

consinto que sejam colhidas amostras de meu sangue para a realizagdo dos
exames necessdrios |G citados no dio do parto e se necessdrio novas amostras
até o 3° més do nascimento;

entendo que qualguer resultade patolégico que resulte dos exames realizados
em meu sangue e do meu bebé serd necessariamente comunicado pelo médico
responsdvel;

entendo que meu consentimento ndo obriga a maternidade a colher o sangue
placentério se considerar que as circunst@ncias ndo sao idéneas;

entendo que ndo receberei compensagdo econdmica nem de qualquer outro
tipo pela doagdo;
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compreendi todas as informagées dadas, estou safisfeita com as informagdes
recebidas, pude formulor todas as perguntas convenientes e me foram
esclarecidas todas as ddvidas.

Em conseqiéncia do meu consentimento para a doagéo do sangue do cordao
umbilical.

Assinatura do médico:

Assinatura da doadora
(mae):

Testemunhas:

1)
2)

Palavras-Chave: transplante de medule ossea, banco de sangue, sangue de placentq, sangue
de corddo umbilical, consentimento para transplante.
Key Words: bone marrow transplantation, blood banks, umbilical blood, placenta blood,
transplantat informed consent.
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COMPETENCIA DOS PERITOS MEDICOS-LEGISTAS
Parecer CFM
EMENTA

Somente o Poder Judicidrio (magistratura) e os Conselhos Regionais de Medicina tém
competéncia para, firmando o convencimento, julgar — aquele a existéncia da culpa,
estes o delito ético que envolve também a agdo ou omissdo culposas. Sendo assim,
“exorbita competéncia” o médico legista emitir parecer, ainda que por indicios, da exis-
t&ncia ou ndo, de negligéncia, impericia ou imprudéncia praticadas por médico, pois isto
é um julgamento, misséo privativa de juiz ou dos Conselhos Regionais de Medicina.

PARECER
O consulente dirigiu & Presidéncia deste Conselho Federal de Medicina a seguinte questo:

“Ha pedidos que chegam ao IML-DF, de autoridades policiais, mi-
nistério publico e judicidrio, solicitando aos médicos legistas que digam
afirmativamente ov néo se houve negligéncia, impericia ou imprudéncia
em atos praticados por médicos, em servi¢o pOblico ou privado. Pergunto:
E de competéncia dos peritos médico-legistas se pronunciarem afirmati-
vamente ov ndo sobre negligéncia, impericia e imprudéncia praticados
por médicos no exercicio da profisséio? Em cuso negativo, a quem cabe?”

A resposta 6 NAO, pelas razées adiante explicitadas.

Os diversos pareceres e resolugdes deste Conselho a respeito de pericias e peritos
ndo abordam o aspecto central, que, reiteradas vezes, fenho manifestado em artigos,
julgamentos e livros, ou seja:

o médico legista ndo tem a competéncia legal, e por vezes nem o técni-
cg, para julgar o ato médico.

Sou obrigado a dar exemplos corriqueiros para que seja, completamente, vista e en-
tendida a profundidade do absurdo proposto:

houve um acidente de irénsito com vitimas (atropelamento). O perito faz o
levantamento do local e constata: marca de frenagem indicativa de que a velocidade do
veiculo era de 60 km hordrios; registra que naquele local a velocidade permitida, com
placa indicativa &, por ser area escolar, de 40 km horérios; a vitima recebeu o impacto do
veiculo no péra-lama direito, que ficou amassado e com o farol quebrado (inclusive
registro fotogréfico). Terminou seu trabaltho. Enirefanto néo pode e néo deve dizer que
houve culpa do motorista, se este fot negligente ou imprudente. Isto serd tarefa do juiz,
que, avaliando o laudo e mais os documentos e depoimentos juntados aos autos, ird
firmar sua conviccio e sentenciar. Pode acontecer que o horério do acidente ndo fosse
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o de saida ou entrada de alunos na escola; depoimentos insuspeitos afirmam que o
vefculo trafegava com as luzes de alerta piscando, tocando a buzina com insisténcia:
o motorista levava uma gestante em trabalho de parto para a maternidade; a vitima
praticamente jogou-se na frente do veiculo como quem deseja o suicidio, e o juiz
absolve o motorista. Seria admissivel a autoridade policial solicitar previamente ao
perito criminal que diga afirmativamente ou ndo se houve negligéncia, impericia ou
imprudéncia no proceder do motorista? Seria licito que a autoridade policial, tomando
conhecimento de tudo que ficou apurado, deixasse de instaurar o inquérito policial?
Jé tive a oportunidade de ver laudos periciais feitos por médicos legistas
fundamentarem sentengas injustas. Mais um exemplo:

Médico atende paciente as 8:00 da manhé, com queixas vagas, mal-estar,
um pouco de febre, discreta cefaléia, coriza. O médico faz o diagnéstico de resfriado
comum e prescreve antitérmico e repouso. As 20:00 horas, portanto 12 horas apds,
o paciente & internado com puirpura disseminada, comatoso, crises convulsivas e
morre. Necropsiado, o diagnéstico € meningite meningocécica. A autoridade pergunta
ao médico legista se houve erro de diagnéstico e ele responde afirmativamente.
Pergunta se foi negligente e o perito, acostumado com outra roting, a de morte
violenta, e pelo despreparo que alguns t8m, responde também afirmativamente e o
meédico pode acabar condenado. No entanto, se esse médico examinou o paciente,
pesquisou reflexos e nada encontrou que indicasse a femivel doenca, ele é inocente,
pois saubemos que a evolugdo dessa doenga pode ser fulminante. No inicio, nada é
encontrado e poucas horas apds ela explode exuberonte. O médico seria negligente,
isto sim, se sem sequer tomar o pulso do paciente ou efetuar qualguer outro exame
fisico optasse por aquele diagnéstico de resfriado comum.

Néo raro autoridades despreparadas fransferem a peritos a responsabilidade
de julgar, com “perguntas secas”, como a mencionada pelo consulente. O que podem
e devem fazer ¢ solicitar pareceres fundamentados, com quesitos que permitam a
exposigao dos diversas olternativas referentes ao ato médico.

A possivel hipdtese de querer “economizar” tempo, evitando um trabalho
que acabe em nada, com a absolvigdo, € absurda. Os processos existemn justamente
para, coletando todos os informes possiveis, permitir ao magistrado firmar sua
convicgdo e sentenciar condenado ou absolvendo. A fase que consideramos preliminar,
a do inquérito policial, vai indicar se existern indicios do delito, mas de forma alguma
poderd ser fundamentada num parecer perfunctério do médico legista, mas sim num
laudo médico-legal de pericia regularmente requisitada e executada.

Nos Conselhos Regionais de Medicina temos esse procedimento prévic em
que, mediante sindicincia e parecer de um conselheiro, é analisado se existem
indicios de falta ética. Em havendo, serd oberto o competente processo éfico-
profissional, o que mesmo assim, pode resultar em absolviggo. Esse exame prévio
ndo pode e ndo deve ser o fundamento de uma condenagdo.

Num parecer elaberado por quem detenha conhecimento, na qualidade
de perito, seja médico legista ou néo, conselheiro ou ndo, mas elevado a esta
algada por nomeuagdio da autoridade judicidria, esse perito dird se o médico foi &tica e
cientificamente correto ou ndo em seu proceder, abstendo-se de julgar a culpa, o que
serd da algada do magistrado nos processos civeis ou penais.
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Se o médico estiver atuando como conselheiro relator ou revisor de um processo
ético, of sim, diré se houve culpa ou ndo. A Lei n® 3.268 defermina em seu art. 2%

#0Q Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina sdo
os orgdos supervisores da ética profissional em toda a RepUblica e ao
mesmo tempo julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-
thes zelar e trabalhar, por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito
desempenho ético da medicina e pelo prestigio e bom conceito da
profissao e dos que a exergam legalmente.”

Eventualmente, qualquer médico nao estando numa das situagdes expostas,
perito oficial ou nomeado, ou como conselheiro relator ou revisor de processo
ético, e somente fora dessas condi¢des, poderd emitir a convicgdo que tiver, pois é
livce o pensamento e sua expressdo, porém o documento serd apenas pega
informativa, sem o qualidade de laudo periciol. Diga-se, de passagem, gue o juiz
ndo estd obrigando a cingir-se nem mesmo ao laudo oficial para firmar sua
convicgdo, podendo recusa-lo parcial ou totalmente, fundamentando sua deciséo.

Quanto & Segunda pergunta do consulente, “Em caso negativo, a quem
cabe?”, pelo exposto ndo cabe a ninguém. Néo pode haver outro procedimento
que ndo o dito neste parecer. A Unica hipétese, ndo obrigatéria, visto serem instancias
independentes, & a que j@ tem ocorrido: a autoridade judicidria sobrestar o processo
e aguardar o julgamento do Conselho Regional de Medicina, que, melhor do que
ninguém, esté apto legal, ética e cientificamente para julgar o ato médico. Reitero
aqui, para os conselheiros federais e regionais de medicina, a importancia que
deve ser dada & instrugdo e julgamento dos processos ético-disciplinares.
Discordando de alguns, enfendo que é fungdo importante dos Conselhos a prevengdo
dos ilicitos éticos mediante palestras, publicagdes, simpésios, efc., mas considero
primordial e fundamental a fungéo judicante. Enquanto aquelo afinge muitos
evitando que incorram em ilicitos éticos, esta pode atingir um s, mas é precisa
lembrar que o destino desse “um s&” pode estar selado injustamente se descurarmos
desse deve-poder dos Conselhos. E quanto melhor e mais 4gil otuarmos maior
serd nossa credibilidade e respeito na misséo de proteger a sociedade contra os
maus médicos, pois para isto que foram criados os Conselhos de Medicina.

Este é o parecer de vista.
Brasilia, 22 de abril de 1999

Léo Meyer Coutinho
Relator de vista

Processo-consulta CFM n® 7.401/A98
Parecer Aprovado
Sessao Plendria de 9/6/99

Palavras-Chave: perito médico-legista, parecer médico-legista, ato médico, limites do
médico-legista.
Key Words: medical examiners limits, medical examiners expert, medical examiners opinion.
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AUDITORIA MEDIA

Parecer CFM

EMENTA

Néo ¢ atribuigio dos médicos auditores autorizar exames complementares e proce-
dimentos solicitados pelos médicos assistentes, por ferir-lhes a autonomia e cercear-
lhes o exercicio profissional. Tol agdo configura-se como infragdo aos artiges 81 e
121 do CEM. As Sociedades de Especialidades da AMB devem elaborar os protocolos
das diversas condutas que noreardo as agbes de todos os médicos assistentes.

PARTE EXPOSITIVA

Este parecer &, na verdade, uma tentativa de compilagéo de vérios outros anteriores,
acima citados, tal a complexidade da questfo.

O Conselho Federal de Medicina é sempre demandado a opinar na relagdo do
médico auditor com o assistente, e deste com o paciente.

O presente parecer serg seguramente longo, mas tentaremos fazer um apanhado
de todas as situagdes, embasamentos técnicos, legais e éticos, que permeiam o
exercicio desta indispensével atividade; cremos mesmo, que o CFM deve editar
resolugd@o que discipline, da forma mais abrangente possivel, estas agées.

As consultas feitas ao CFM sGo sempre semelhantes e os questdes mais comumente
levantadas sdo:

Pode, o auditor, recusar a autorizagéo para algum procedimento?
Pode, o auditor, mudar ou solicitar procedimentos?

Pode, o auditor, examinar pacientes no exercicio de sua fungao?
Quais sdo as fungdes do médico auditor?

bl o e

Acredito que as respostas a essas questdes gerais contemplaréo os consulentes e
colocardo uma pd de cal em todas as dividas inerentes a esta atividade.

PARECER

A premissa bésica da qual decorrerd toda a andlise & a prépria definigdo do que é
auditoria médica, também entendida como assistencial.

Segundo Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, no Novo Diciondrio da Lingua Por-
fuguesa, significa: '
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“auditoria. 5.f 1. Cargo de audifor. 2. Lugar ou reparticdo onde o auditor
exerce suas fungbes. 3. Exame analifico ou pericial que segue o desenvolvimento
das acées contdbeis, desde o inicio até o balango; auditagem.”

“auditor (do lat. Auditore). S. m. 1. Aquele que ouve; ouvidor. 2. Magistrado
com exercicio na Justica militar e que desfruta de prerrogativas honordrias de oficial
do exército. 3. Em alguns paises magistrado do contencioso administrativo, ou com
fungGes consultivas junto o determinadas repartigées. 4. Bras. Perito-contador en-
carregado da audiforial...}”

No Diciondrio Latino-Portugués, 7° edigdo, de José Cretella Junior e Geraldo de
Ulhoa Cintra, encontramos:

“Auditor, éris. M. Cic. Quvinte, o que ouve. Cic. discipulo”

Em 1996, o Ministério da Saude, através da Coordenagdo Geral de Controle,
Avaliagdo e Auditoria (CAUDI), editou o Manual de Normas de Auditoria, validas
para todo o pais, que definia as finalidades da auditoria. Por ser conceitual,
destacamos:

“(...)
2. Avaliar a qualidade, u propriedade e a efetividade dos servigos de satde
prestados & populagdo, visando a methoria progressiva da assisténcia de sadde.”

Q Nucleo de Pesquisa em Sadde Colefiva e Nutrigiio (NESCON/UFMG), em seu
Curso de Atualizagdo em Controle, Avaliacdo e Auditoria em Servigos de Sadde,
ensina-nos, conceitualmente, o que é auditoria, de onde exiraimos:

“ .. A auditoria tem conceito mais abrangente, incluindo aspectos de
avaliagdo técnica, de apuragdo de resultados (grifo nosso)(...)”

“A prépria Constituigdo da Republica deu tratamento mais amplo & questéo da
fiscalizag@o contébil, financeira e orgamentdaria quando, em seu artigo 74, 1 e I, atribuiv
aos sistemas de controle inferno dos Poderes da Republica, incumbéncia de ovaliar:

al O cumprimento de metas previstas(...)
bl Os resultados (grifo nosso} quanto & eficacia e eficiénciaf...)”

“Y&-se, pois, que ao Sistema Nacional de Au-
ditoria incumbe ndo apenas a verificagGo da
regularidade das contas mas também a ava-
liogdo de resultados.”

2. Como podemos definir a avalia¢do no émbito do SUSZ Podemos definir a
avaliagdo como o ato pelo qual o servidor analisa a veracidade das informagbes
em saude prestadas pelo gestores do SUS e pelas pessoas fisicas e juridicas que
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participam do sistema de forma complementar e a qualidade, o desempenho e
I resolubilida as_acbes ervi xecutados no &mbit

SUS. (grifo nosso).”

O Decreto Presidencial n® 1.651, de 28 de setembro
de 1995 que regulamenta o Sistema Nacional de Au-
ditoria no ambito do Sistema U_nico de Sadde, define,
no artigo 2°, como atividades do SNA:

“I - controle da execugdo para verificar a sua conformidade com os podrées
estabelecidos ou detectar sitvagdes que exijam maior aprofundamento;

Il - avaliagdo da estrutura, dos processos aplicados e dos resultados alcan-
gados, para aferir sua adequagdo aos critérios e parGmetros exigidos de eficiéncia,
eficacia e efetividade;

Hl - auditoria da regularidade dos procedimentos praticados por pessoas
naturais e juridicas, mediante exame analitico e pericial.”

Assim, por todos esses conceitos emitidos, quer do
ponto de vista seméntico quer legal, permitimo-nos
apresentar uma defini¢do de auditoria médica ou
assistencial como sendo:

O CONJUNTO DE ATIVIDADES E AGOES DE FISCALIZAGAQ, DE CONTROLE E DE
AVALIACAO DOS PROCESSOS E PROCEDIMENTOS ADOTADOS, ASSIM COMO O
ATENDIMENTO PRESTADO, OBIETIVANDO SUA MELHOR ADEQUAGCAO E
QUALIDADE, DETECTANDO E SANEANDO-LHES EVENTUAIS DISTORCOES E
PROPONDO MEDIDAS PARA SEU MELHOR DESEMPENHO E RESOLUBILIDADE.

Para o cumprimento deste mister, existem vérias modalidades de auditerias
assistenciais, a saber:

a} Awuditoria operativa

- b} Auditoria analitica

¢) Auditoria de sistemaos

d} Auditoria de rotina

e} Avuditoria especial {por provocagdes de terceiros)

Existe uma sutil diferenga entre todos esses conceitos emitidos e o efetivamente
praticado, principalmente por planos de sadde. E a diferenca temporal. Em que
momento atua o auditor?

Por tudo j& considerado, parece-me cristaline que a atuagdo desse profissional sé

ocorre apéds o fato.
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Entretanto, seria vulgarizar a importancia de tdo relevante trabalho a transformagéo
do auditor em mero autorizador [ou desautorizador) de procedimentos e exames.
Esta questdo poderia ser resclvida, e em Gltima andlise o &, pelos regulamentos e
regimentos ou, ainda, no @mbito do SUS, pelos Sistemas de Informagdes Ambulatoriais
e Hospitalares. Nao ha necessidade de auditores para fazé-lo. Os préprios padroes
e parametros destes sistemas regulam esta questao {Decreto 1.651, art.2°, 1)

Usar de auditores para a fungdo de autorizar ou ndio exames e procedimentos &, enfim,
expd-los a riscos desnecessarios que deveriam ser assumidos pelos préprios sistemas
através de sua regulogdo, pois uma vez denegodo um determinado procedimento e
desta negativa advir prejuizos, responderd o auditor, e somente ele, por aguele ato.

Certamente, todos os senhores conselheiros perceberam como esta premissa bdsica,
assim tornada, muda o ldgico deste parecer.

Q CFM e g Auditoria Médica

O artigo 81 e o capitulo Xl do CEM trata, especifica-
mente, da auditoria médica, mais especialmente em
seus artigos 118 e 121:

“E vedado ao médico:

Art. 81 — Alterar prescrigdo ou tratamento de paciente, determinado por
outro médico, mesmo quando investido em fungdo de chefia ou auditoria, salvo em
situagdo de indiscutivel conveniéncia para o paciente, devendo. comunicar
imediatamente o fato ao médico responsével.

Art. 118 - Deixar de atuar com absoluia isengdo quando designado para
servir como perito ou auditor, assim como uftrapassar os limites das suas afribuigbes
ou competéncias.

Art. 121 — Infervir, quando em fungdo de auditor ou perito, nos atos profis-
sionais de outro médico, ou fazer qualquer apreciogo em presenga do examinado,
reservando suas observagdes para o relatério.”

Muitos artigos do Cédigo de Etica guardam rela-
¢@o com esta questGo, mormente com o artigo
121 e, entre eles, “en passant”, poderiamos
aventar a questao da livre decisGo do médico
acerca da escolha dos melhores meios de diag-
néstico e tratamento (art. 16), da imposigéo de
restrigdes {art. 8°), da independéncia profissional
(art. 18) e tantos outros.
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A Resolugdo CFM n° 1.466/96, de 13 de setembro de 1996, trata desta questdo
estabelecendo o perfil ¢ postura do médico auditor, seu acesso ao prontudrio médico,
responsabilidades dos diretores técnico e clinico perante o auditor, e estendendo, qinda,
sev émbito a todos os servigos, ndio sé aqueles que prestam atendimento ao SUS.

O CFM jé pronunciou-se, também, através de diversos pareceres:

Parecer n® 21/94 - 12/8/94 — Nei Moreira da Silva
“Encaminhamento de prontudrios médicos para audiforia do SUS”

Parecer n® 01/96 — 12/4/96 — Edson de Oliveira Andrade

‘A liberalidade do exercicio profissional da medicina contempla, entre outras
prerrogativas, o direito da escolha do melhor terapéutica a ser empregada no
paciente, obedecendo o boa prética médica vigente e a vontade do paciente.
Qualquer interferéncia neste mister, fora do previsto no artigo 81 do Cédigo de
Etica Médica, mesmo quando feita por médico auditor, caracteriza falta ética.”

Parecer n® 18/96 - 10/9/96 — Paulo Eduardo Behrens

“As atividades de fiscalizagdo das agées e servicos de savde devem ser
realizadas pelas trés insténcias governamentais, de forma integrada e harménica,
coda uma em seu Gmbito de atuagdo. O médico auditor responsdvel pela fiscalizacao
das questoes assistenciais, “laty sensu”, tem sua autonomia regulamentada em lei e
0 acesso ao prontudrrio médico dever ser feito dentro das dependéncias da instituicdo
responsavel por sua posse e guarda.”

Parecer n°® 20/96 — 10/4/96 - José Ricardo de Holanda Cavalcanti

“Q direito do paciente aos meios diagnésticos e a autonomia profissional
do médico nGo podem ser prejudicados, sob qualquer pretexto, por servigos médicos,
independente de sua natureza.”

Parecer n® 17/97 — 07/5/97 — Paulo Eduardo Behrens

“O controle e a avaliagéo realizados pelo Estado através de instituicses de
criticas nos sisfemas de informagées ndo restringem o trabalho médico ou compro-
metem sua eficcio. A interferéncia direta do auditor nas atividades médicas, de
forma agodada, que configure modificagdes de conduta adotada, constitui infragéo
ao artigo 127 do CEM.”

O ilustre conselheiro Luiz Carlos Sobania, um
dos pareceristas originais, fazendo andlises
acerca da ética em auditoria médica traz o
seguinte considerag@o, que pedimos licenga
para transcrever:
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“A auditorio médica, no sentido de corrigir falhas ou preencher lacunas,
deve ter como dnico objetivo a elevacdo dos podrées técnicos, administrativo e
ético dos profissionais da Grea, bem como a melhoria das condigbes hospitalares
visando em conjunto um melhor atendimento da populagdo.

Assim considerada, é ela uma necessidade reconhecida por todos. Deve
ficar claro que néo se trota de técnica utilizada pare policiamento das atividades
dos profissionais de satde. Ao contrério, justifica-se como um estimulo & meihoria
do padréo de atendimento e um sinal de respeito a nosso semelhante.

A realidade atual e conclusdes

S&bias palavras do nobre conselheiro. Porém néo seguidas na prética dos planos de satde.

A guisa da nomenclatura da auditoria paralela, estes mesmos planos e até o SUS reduzem
tais nobres fungdes, atribuindo, quase unicamente cos auditores, a funggo de recusar ou
aprovar solicitagdes dos médicos assistentes dos pacientes, num claro prejulzo a estes,
desrespeitando-os e lesondo a livre decis@o do médico para a formulagGo do diagndstico
e para a inslituigdo da terapia que entende melhor convir dquele a quem assiste.

O CFM, pelo que vimos através do Cédigo de Etica Médica, resolugbes e pareceres,
tem que preservar, sobretudo, a autonomia profissional; e quem ganha, em Gltima
andlise, é o paciente, beneficiario maior desta conceituaggo.

Este Plendrio ndo pode, portanto, tolerar qualquer forma de intervencao, seja de
quem for, que venha a restringir limitar o trabalho assistencial do médice, sob pena
de ter que rasgar o CEM, por lesdo aos principios fundamentais que o norteiam.

Mas, por outro lado, este Plendrio ndo pode fechor os olhos as distorgdes, as fraudes,
ds desobediéncias de regras bdsicas perpetradas por muitos profissionais e
instituigdes que prestam assisténcia & saude.

Eias existem, estGo af e devem se contidas.
A auditoria médica exerce, entiio, um fundamental e indispensével papel na sua detecggo.

A auditoria operativa, ao levantar dados assistenciais, detecta situagbes que fogem
da normalidade como, por exemplo, elevado némero de solicitagdes de exames de
alto custo, valores de internagées superiores aos parémetros esperados, ocorréncia
de internacdes de procedimentos passiveis de solugdo ambulatorial, esquemas
terapéuticos incompativeis com o diagnéstico firmado, e vérias outras situagdes.

Todos os tempos dos procedimentos sdo analisados, desde a cutorizagdo para sua
realizagéio até seu desfecho, e este levantamento de dados constitui-se num relatério
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preliminar, de alarme, que passarg, depois, pelo crivo da auditoria analitica que
verificard se houve algum fato extroordindrio que pudesse justificar tais ocorréncias.

Basear-se-6, aindo, no principio constitucional do contraditério, ouvindo as alegagdes
do autor do fato, e sé entdo decidirg pela fraude ou néo.

Caoso constatada alguma irregularidade, adotara as medidas administrativas, éticas,
policiais e penais cabiveis.

Encontramos, neste momento, mais um argumento que impede & auditoria o
autorizagdo para o realizagao de determinado procedimento. Nesta seqiéncia de
passos, como ela voi auditar uma atitude que ela mesmo autorizou? Ninguém &
auditor de si mesmo, por ébvias razées de natureza éfica ou moral.

Somente assim, entendemos, podera funcionar uma auditoria médica, seja no &mbito
do SUS ou na rede assistencial privada, interessado, ai, todos os convénios.

Quando citamos o Decreto Presidencial que regulamentou o SNA, transcrevemos
N - - q g
parte do art. 2°, incise |, que reiteramos:

“I - controle do execuco para verificar a sua conformidade com os padrées
_ 1 P
estabelecidos(...)”.

Entdo, entendemos que deve haver o estabeleci-
mento de padroes que podem ser lidos como
par&metros assistenciais ou, melhor aindg, pro-
tocolos de atendimentos.

O estabelecimento destes protocolos é pratica comum na Medicina e usualmente
utilizados em UTis, maternidades, como polftica de ulilizag@o de antibidticos em
hospitais — e em vérias outros situagdes, até mesmo em programas de sadde pablica.

A existéncia do protocolo ndo significa, absolutamente, restri¢éo a liberdade médica.
Sempre que surgirem situagdes inusitadas nas quais o protocolo é rompido, isto deve
ser relatado, justificado, sob pena de néo ser considerado e, portanto, remunerade.

Hé vérias tentativas de se elaborar protocolos, muitas vezes pelas préprias empresas
prestadoras de assisténcio médica e, obviamente, com interesses, no mais das vezes,
mercantis.

Acredito que apenas sociedades de cunho cientifico, pela sua isengdo e precipua
preocupagdo com o paciente assistide e com a qualidade da assisténcia, teréo
condigbes técnicas e ética para fazé-lo.

Assim, instigadas pelo Conselho Federal de Medicina e em agéo conjunta com a

Associagdo Médica Brasileira, os Sociedades de Especiclidades desta poderdo
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estabelecer os diversos protocolos a serem adotados por todos os médicos brasileiros,
pois caso contrdrio, terdo que se submeter a outros, elaborados por ferceiros.

Com essas consideracdes, acreditamos ter superado as questdes 1 e 4 do inicio
deste parecer:

1. Pode o auditor recusar a autorizagdo para algum procedimento?
R. N&o. O Conselho Federal de Medicina néo entende esta atividade como fungao
de auditoria e qualquer interferéncia nesta autonomia configura infragéo ética.

5. Quais as fungdes do médico auditor?
R. 34 respondido quando da defini¢do propesta para a auditoria médica.

Restam as questdes 2 e 3 a serem definidas e, para tanto, reporto-me ao parecer jd
aprovado nesta Casa, da lavra do conselheiro Nei Moreira da Silva (Parecer 3/94,
de 13/1/94):

“ .. Assim sendo, entendo que o médico auditor tem o direito de examinar o
paciente, & beira do leifo, como condigéio necesséria oo bom desempenho de suas
fungdes. Se assim ndo o fizer poderd até estar sendo negligente. Porém, ao executar
tal direito, estard também comprometido com o fiel observéncia do que determinam
a lei, o Cédigo de Etica Médica e as Normas Técnicas do SUS, podendo ser
responsabilizado penal, ética e administrativamente por deslizes que venha cometer.”

Este principio estd albergado no fato de que o
médico auditor assume, em seu mister, postura
pericial com a prerrogativa de utilizar-se deste meio
para o melhor desempenho de seu trabalho.

Quanto @ mudanga de procedimento feita por auditor, & interferéncia ilégica, con-
trariando, claramente, os postulados dos artigos 81 e 121 do CEM.

E o parecer, S.M.J.
Brasilia, 8 de janeiro de 1999

Paulo Eduardo Behrens
Conselheiro relator

Processo-Consulta CFM n®s 5.544/95 ; 5.566/96 ; 3.305/98
Parecer Aprovado
Sesséo Plendrio de 7/4/99

Palavras-Chave: auditorio médica, auditor, autorizagio de exame, funges do auditor, profocolo.
Key Words: medical audit, auditor, fest permit, auditor function.
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LIVRE ACESSO AO PERFIL DO PROFISSIONAL MEDICO
Parecer CFM
EMENTA

E inaplicavel, no Brasil, um sistema como Physician Profiles Project, por
violar a Constituigao.

Em correspondéncio datada de 26/12/97, protocolada neste
Conselho Federal de Medicina em 5/1/98 e a mim enviada para emissao de parecer
em 22/4/98, o dr. E. Christian Gauderer relata:

“Em anexo estou |he enviondo corta do Conselho Regional de Medicina
do Estade de Massachusetts, que implantou o Physician Profiles Project, que consiste
num perfil do prefissional de sadde de livre acesso para que o cliente ou outras pessoas
possam ter infarmages sobre a sua atividade profissional académica e legal.

Este projeto tem se mostrado extremamente Otil em ajudar o leigo
a escolher adequadamente um profissional e também em diminuir questoes legais,
tornando as relagdes entre usuério e profissional mais fransparentes.

Gostaria de sugerir um estudo deste projeto, que pode ser acessado
airavés do enderego da correspondéncia em anexo.” “PS.: Quero aproveitar para
lembrar que a Licenga Médica norte-americana é renovada a cada dois anos, o
que ajuda e muito a melhoror a quolidade do profissional obrigando-o a se manter
atualizado. Fizemos sugestbes nesse sentido, que gostariamos de reiterar.”

Em apenso, carta em papel timbrada do Board of Registration in
Medicine Commonwealth of Massachussetts, Boston, que explica ao médico o “Phy-
sician Profiles Project”. Trata-se de disponibilizar para a sociedade dados a respeito
do profissional médico, cabendo a este informar parte deles, a saber, tempo de
licenciamento no estado, se aceita pacientes novos, atendimentos a planos e seguros
de satde, filiagio a hospitais, formagio médico e treinamento, especializagao,
condecoragées e homenagens, publicacées cientificas, etc. Ja outros dados seriom
de respensabilidade do érgdo, tais como penalizagio por ma-prética (com o ressalva
de que “alguns estudos provaram gue ndo hd correlagdo significativa entre histéria
de mda-prética e competéncia médica (...)", ocusagdes criminais, puni¢bes aplicadas
por entidades hospitalares ou pelo préprio "Board”.

Os dados cadastrais e, principalmente, os de natureza disciplinar
estdo protegidos de divulgagao, por obediéncia &s normas legais vigentes, em
especial oo art. 5, inciso X da Constituigdo Brasileira.

“X - s@o invioldveis a intimidade, a vida privada, a honra e a
imagem dos pessoas, assegurados o direito de indenizagéio pelo dano material ou
moral decorrente de sua violagéo.”

Dessa forma, concluimos pela inaplicabilidade do sistema em nosso
pais, & luz dos atuais preceitos constitucionais.

E o parecer, S.M.L.
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Brasilio, 8 de maio de 1998.

Nei Moreira da Silva
Conselheiro Relator

Processo-Consulta CFM n® 30/98
Parecer Aprovado
Sessdo Plendrio de 9/4/99

Palavras-Chave: cadosiro do perfil médico, cadastro médico, revelar cadastro médico, perfil
médico
Key Words: profile medical cadastre, profile medical.

EUA AUTORIZAM PESQUISA COM EMBRIOES HUMANOS
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PRONTUARIO MEDICO - COPIA A AUTORIDADE POLICIAL
DELEGADO EXIGE COPIA DO PRONTUARIO

Parecer CRMPR

A Diretoria da Divisdo de Servigos Médicos do Hospital Cajury,
através do oficio 183-DC, solicita parecer sobre a disponibilidade de prontuérios
médicos o autoridades constituidas, por solicitagGo destas, para instrugdo de
procedimentos instaurados.

A motivagdo de parecer, neste caso, decorre de um mandado de
intimagéo dirigido ac Diretor Clinico/ Administrativo da entidade pelo Delegado de
Policia da Divisdo de Investigagdes Criminais da Delegacia de Homicidios da Capi- -
tal, outorgando um prazo de cinco dias para a apresentagdo de cépia da ficha
clinica/boletim de atendimento de paciente que fora vitima de lesdes corporais no
dia 30/6/97 e que ficou em tratamento até o dia 08/7/97 quando entrou em ébito.

Adentrando-se & questdo, é de se ver inicialmente que este CRM
tem reiteradamente se manifestado contrério a apresentagdo de documentagao
médica & pessoas ndo legitimadas ou obrigadas ao compromisso.

O Parecer CRMPR 47/86, entre outros, de lavra do Consuttor Juridico
Anténio Celso Cavalcanti de Albuguerque, se vale de disposictio expressa do arigo
144 do Cédigo Civil para assentar o entendimento de inviclabilidade do segredo médico.

Prescreve referido arligo que:

Artigo 144: “Ninguém pode ser obrigado a depor de fatos, a cujo
respeito, por estado ou profissdo, deva guardar segredo.”

Da mesma forma, sob o matiz de violagdo do segredo profissional, o
Cadigo Penal, considera crime revelar alguém, sem justa causa, segredo de que se fenha
ciéncia em razéo de fungdo ou profissdo e cujo revelagéio possa causar dano a outrem.

Resta assim, verificar a questdo da justa causa e ou dever legal
autorizadores da quebra do sigilo. A motéria neste ponta, estd perfeitamente
delineada nos arestos abaixo indicados, ndo se enquadrando na excegao ou
permissibilidade, s.m.|., o pedido efetuado pela autoridade policial, sendo vejamos:

“CONSTRANGIMENTO ILEGAL. Médico e hospital intimados o
apresentar fichas clinicas e prontudrios de vitima de suicidio, sob pena
de responsabilidade e desobediéncia - Inadmissibilidade - Ofensa ao
sigilo profissional - Auséncia, ademais, de justa causa para tal exigéncia
- Mandado de Seguranga concedido - Inteligéncia dos artigos 37 e 38
do Cédigo de Etica Médica.”

Embora a obrigatoriedade do sigilo profissional ndo se apresente em
cardter absoluto, admitindo excegdes, também esbarra em restricdes o poder ou faculdade
da autoridade de requisitar informes ou elementos para instruir processos criminais.
Assim nfio se cuidando de crimes relacionados com a prestagdo de socorre médico ou
de moléstia de comunicagiio compulséria, em que fica o profissional desonerado do
aludido sigilo, é de se ter por subsistente cuidando-se de fratamentos particulares, seja no
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tocante & espécie de enfermidade, seja quanto ao diagnéstico ou & terapia aplicada.
(TISP, 4° Cam. Criminal, Rel. Des. Geraldo Gomes, Sao Paulo, 13 de setembro de
1982) {in: RT 567/305);

SEGREDO PROFISSIONAL - Sigilo médico - Estabelecimento hos-
pitalar intimado, com seus médicos e advogados, a apresentar em juizo
ficha clinica de vitima de aborto consentido la infernada - llegalidade
da determinagdo judicial - Recusa legitima - Concesséo de mandado de
seguranca — Recurso exiraordinario provido - Declaragées de votfos ven-
cedores e vencidos - Inteligéncia dos arts. 153, 154 e 325 do CP 234, do
CPP 66 da Lei das Confravengées Penais, 30 da Lei 3.268/57 e 34 e 29 do
Cédigo de Etica Médica.

A pUblica potestade sé forgard o desvendar de
fato sigiloso se tanto autorizada por especifica
norma de lei formal. Trata-se de atividade total-
mente regrada, prefixados os motivos pelo legis-
lador, a ndo comportar a avaliagéo discriciondria
da autoridade administrativa ou judiciéria do
que possa constituir justa causa para excepcionar
o instituto juridico da guarda do segredo profissi-
onal. Esta tutela a liberdade individual e a rela-
cdo de confianga que deve existir entre profissio-
nal e cliente, para a protegdo de um bem juridico
respeitdvel, como o é o direito & salvagbo ade-
quada da vida ou da sadde. No embate com o
direito de punir, o Estado prefere aqueles outros
valores (Red.).

Ementa oficial: Segredo profissional. A obrigatoriedade do sigilo
profissional do médico néo tem cardter absoluto. A matéria, pela sua delicadeza,
reclama diversidade de tratamento diante das particularidades de cada caso.

A revelagdo do segredo médico em caso de investigagio de possivel
abortamento criminoso faz-se necessdria em termos, com ressalvas de interesse do
cliente. Na espécie, o Hospital pés a ficha clinica & disposigao de perito médico,
que ‘ndo estard preso ao segredo profissional, devendo, entretanto, guardar sigilo
pericial’ {art. 87 do Cédigo de Etica Médica). Por que se exigir a requisi¢do da ficha
médica? Nas circunstncias do caso, o nosocdmio, de modoe cauteloso, procurou
resguardar o segredo profissional. Qutrossim, a concessao do writ, anulando o ato
da autoridade coatora, ndo impede o prosseguimento regular da apuragéo da
responsabilidade criminat de quem se achar em culpa.
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Recurso extraordindrio conhecido, em face da divergéncia jurisprudencial, e provido.
Decisto tomada por maioria de votos.(Supremo Tribunal Federal ~ 2° Turma, Rel.
Min. Djaci Falcao, Brasilia, 10 de novembro de 1981) (in: RT 562/407).

Deste aresto, paradigma pora discussdo acerca do sigilo médico, destaca-se ainda,
parte do voto do Ministro Firmino Paz, o qual nos itens 11 e 12 de seu arrazoado,
aponta:

“11. No plano jurisprudencial, fago referéncia a memordével acérdao deste
STF de que fora relator o eminente Min. Ary Franco e cuja ementa é a seguinte:
“Segredo profissional. Censtitui constrangimento ilegal a exigéncia de revelagdo do
sigilo e participagao de anotagbes constantes das clinicas e hospitais” (HC 39.308,
Pleno, ac. de 19.9.62, RTJ 24(466)...

12. Nesse mesmo julgamento proferiu longeo e erudito voto o eminente
Min. Céndido Motta Filho, sobre o problema de guarda do segredo médico, voto de
que destaco essa passagem, verbis:

Néo é de hoje que o tema provoca discussées. N&o & de hoje que se fala
em doutrina do interesse ou da vontade. Por muite tempo, ele foi colocado entre o
individualismo de cada caso de consciéncia e o anti-individudlismo de interesse comum.
36 a experiéncia dos tempos é que pode encaminhé-lo para uma solugéo juridica,
apés a apreciagdo de cases que provocaram verdadeiros escandalos.

A solugdio partiu do principio de que o segredo profissional, notadamente o
segredo médico, é a regra. E & uma regra de tais conseqiéncias que sua violacdo
constitui crime. A lei protege o segredo, em nome de direitos patrimoniais e em nome
de direitos pesscais (RTJ 24/473 e 474),

Relevante decling, nesta mesma ordem de raciocinio outro julgado
que, guardando as proporgdes, se enquadra no feor da consulta efetuada, sendo vejamos:

CRIME CONTRA A ADMINISTRAGCAO PUBLICA. Desobediéncia -
Descaracterizagdo — Médico que deixa de atender o requisicdo judicial
de informagées sobre o estado de savde de réu em processo crime sob
invocagdo de sigilo profissional - Admissibilidade - requisicGo que, no
referente a tratamento médico a que estd ou foi submetida determinada
pessoa, somente é permitida & autoridade judicidria cuidando-se de
crimes relacionados com a prestacdo de socorro médico ou de moléstia
de comunicag¢éio compulséria, quando dispensado o sigilo — Circunstén-
cias ndo verificadas na espécie - Irrelevéncia de fer o inferessado anu-
ido ao fornecimento se tal anuéncia ndo constava do oficio respectivo,
licito, portanto, ao facultativo supé-la inexistenfe - Informes que, ade-
mais, poderiam ser obtidos através de inspe¢do médica na prépria
comarca ov em hospital da rede penitencidria - “Habeas corpus” pre-
ventivo concedido, com determinagdo de que néo seja requisitado ou
insfaurado inquérifo policial pelo fato descrito.
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_ Existem restrigdes ao poder ou faculdade da
autoridade judicidria de requisitar informagdes
no que se refere a tratamento médico a que
estd ou foi submetido determinada pessoaq, seja
no pertinente & espécie de enfermidade, seja
quanto ao diagnéstico ou & terapia aplicada.

O sigilo profissional a que estd sujeito o médico s6 pode ser dispensado
para fornecimento de informes ou elementos para instrugdio de processos crimes
que visem & apuragdo de infragdes criminais relacionadas com a prestagdo de
socorro médico ou moléstia de comunicagéio compulséria.

Assim, ndo caracteriza crime de desobediéncia a conduta do facultativo
que deixa de atender a requisigdo judicial de informagées sobre o estado de saude
de réu em processo crime sob a invocagéo de sigilo profissional uma vez que néo
necesséria a providéncia & instrugio de processo crime, podendo, ademais, as
informagées respectivas, devidamente atualizadas, ser obtidas afravés de inspegao
médica na prépria comarca ou em hospital da rede penitencidria. Irrelevante o fato
de ter o interessado anuido ao seu fornecimento se tal anuéncia nédo constava do
oficio respectivo, licito, portanto, ao médico supd-la inexistente. (Tribunal de Algada
Criminal de S&o Paule, 5° Camara, Rel. Juiz Walter Swensson, Sao Paulo, 17 de
maio de 1989) {in: RT 643/304)

Conseqiientemente, forgoso concluir que a solicitagéo efetuada pela
autoridade policial néo prospera, sendo certo, contudo, que a entrega do prontudrio
estaria perfectibilizada através de autorizagdo expressa e inequivoca dos responsaveis
legais do falecido. '

Em se procedendo de forma contréria, incorreria-se em diversos
ilicitos, tanto administrativos, quando penais e civis, sujeitando-se o responsével da
entidade as cominagdes legais.

Nao é demais referir, elucidativamente, os casos constitutivos do
dever legal e da justa causa, matéria objeto da Resolugdio n® 05/84 deste CRM-FR,
que estipula o seguinte:

“Q Conselho Regional de Medicina do Estado do Parand, no uso

das atribui¢des |he conferidas pelo art. 4° da Resolugdo 1154/84 do Conselho
Federal de Medicina

RESOLVE:
1) Que sd@o casos constitutives do “dever legal”, as seguintes’

circunsténcias:

174 Argq Cons Region Med do Pr
16(63),1999



a) Os casos de doengas infecto-contagiosas de nofificaggo compulséria
ou de outras de declaragio obrigatéria {doengas profissionais, toxicomanie, etc);

b) As pericias juridicas;

c) Quando o médico estd revestido de fungdo em que tenha de se
pronunciar sobre o estado do examinado (servicos biométricos, junta de sadde,
servigos de companhias de seguros, efc.), devendo os laudos e pareceres ser nesses
casos limitados ao minimo indispensével, sem desvendar, se possivel, o diagnéstice;

d) Os atestados de ébito;

e) Quando se tratando de menores, nos casos de sevicias, castigos
corporais, atentados ao pudor, supressao intencional de alimentos;
f) Os casos de crime, quando houver inocente condenado e o cliente,

culpado, ndo se apresentar & justiga, apesar dos conselhos e solicita¢des do médico;
a) Os casos de abortamento criminoso, desde que ressalvados os
interesses do cliente;

§ - E oconselhdvel o uso, em cédigo da nomenclatura internacional de
doengas e causas de morte.,

2) Que sbo casos constitutivos de “justa causa”:

a) Quando o paciente for menor e se tratar de lesdo ou enfermidade
que exija assisténcia ou medida profilatica por parte da familia ou envolva
responsabilidade de terceiros, cabendo ao médico revelar o fato aos pais, tutores
ou outras pessoas sob cuja guarda ou dependéncia estiver o paciente;

b) Para evitar o casamento de portador de defeito fisico irremedidvel
ou moléstia grave transmissivel por contégio ou heranga, capaz de por em risco o
saude do futuro cdnjuge ou de sua descendéncio, casos suscetiveis de motivar
anulagdo de casamento, em que o médico esgotard primeiro, todos os meios idéneos
para evitar a quebra do sigilo;

c Quando se tratar de fato delituoso previsto em lei ou o gravidade
de suas conseqiéncios sobre terceiros, crie para o médico o imperativo de consciéncia
para reveld-lo a autoridade competente”.

Concluindo, empresta-se trecho do parecer lavrado por Anténio Carlos
Mendes, Assessor Juridico, CREMESP, onde se pontifica que:

“Q segredo médico, enquanto instituto juridico, acolhe no seu bojo as
papeletos, boletins médicos, folhas de observages clinicas e fichdrios respectivos
que, assim, submetem-se ao regime penal e ético préprio que resguarda e tutela o
sigilo profissional.

Desta forma, além dos médicos, os funciondrios e dirigentes de hospitais,
clinicas e casas de salide, estdo sujeitos as penas do art. 154, do Cédigo Penal, se,
eventualmente, revelarem o segredo médico através da entrega a ferceiros ou
exposigdo das anotagdes clinicas atinentes aos pacientes.
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Com efeito, a lei ndo permite sequer, que o profissional da Medicina
preste depoimento em Juizo acerca de fatos conhecidos em razéo de sua profissdo.
Esta regra permeia toda ordem juridica e nGo admite que, por vias fransversas, as
confid&ncias necessarias sejam levadas ao conhecimento do Judicidrio ou da Policia
mediante a requisigdo de fichas e boletins médicos.

Assim, ndo hé& nenhum dever legal que obrigue o médico, o funciondrio
ou dirigente de hospital e clinicas em geral a entregar as papeletas, as folhas de
observagdo clinica e os boletins médicos. Ndo havendo disposiggo legol respaldando
o ordem da autoridade judicidria ou policial, ocorre constrangimento ilegal, porque
“ninguém serd obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude
de lei” (artigo 5°, inciso Il, da Constituigdo Federal).

Afonso Proengo Branco Filho
Assessor Juridico

CRMPR n® 1105/98
Parecer Aprovade
Sessdo Plendria de 9/6/99

Palavras-Chave: prontudrio médico, disponibilizagéo do prontudrio, revelar segredo a
autoridade.
Key Words: medical record, availability record.

Nota - A respsito do assunto consulte "Arquives” n® 16 ou 50.
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NORMAS DE ALGUNS CONVENIOS E O EXERCICIO MEDICO
EM GINECOLOGIA E OBSTETRICIA

Parecer CFM

EMENTA: O entendimento do Conselho Federal de Medicina é o de que
ginecologia e obstefricia séo duas especialidades distintas. O médico fem o dever legal e
ético de atuar na plenitude do seu conhecimento, utilizando todos os procedimentos
necessdrios ao beneficio do paciente. O melhor método diagnéstico deve ser estabelecido
através de protocolo que represente o consenso do conhecimento cientifico atual. O valor
de determinado ato médico ndo pode variar quando feito por diferentes profissionais.

Solicitei vistas apenas por discordar da disposigéo feita pelo nobre Consetheiro
Lino Anténio Cavalcanti Holanda, e o que fiz foi utilizar o seu abalizado entendimento
para, no meuv modo de ver, adaptd-lo ao questionamento feito.

1} A especialidade Gineco Obstetra corresponde o uma Onica
especialidade representada pela FEBRASGO ou duas distintas, sendo Ginecologia
uma Obstetricia a outra?

R: O Conselho Federal de Medicina reconhece ginecologia e obstetricia
como especiolidades distintas. A FEBRASGO representa as duas.

2) Alguns convénios ndo autorizam o cédigo Associaggo Médica Brasileira
92:33.01.020-0 e 32.09.008-0 por estarem relacionados a atividades ligadas a
esterilidade, infertilidade e métodos procriatives. Ha legalidade neste bloqueio?
Nao fere direitos garantidos em Constituicdo? Se afirmativo, pode um acordo
contratual ferir estes direitos?

R: O médico pode e deve solicitar os exames que entender necessdrios
dentro de critérios técnicos, visando ao beneficio do paciente. A restriggo imposta
pelos compradores de servigos, sem qualquer embasamento e de cunho
exclusivamente econdmico, é descabida por ser ilegal e antiética.

3) Houve por parte de alguns convénios a redugdo do valor do exame céd.
Associag@o Médica Brasileira 92:33.01.014-15 tornando-o de igual valor ao céd.
33.01.013-7 por entenderem que o exame Endovaginal apenas é indicado por ser
de maior retorno financeiro, com pouca vantagem co diagnéstico. E legal @ mudanga
de valores determinado, j& que como meio diagnéstico a técnica Endovaginal tem
sido orientada pelos cursos de ulira-sonografia, como melhor indicagdo para estudo
da pelve e de gestagdes no 1° frimestre, por seus melhores resultados?

R: O exame melhor indicado é aquele que as sociedades de
especialidades, no caso a FEBRASGO, ou a literatura cientifica, respaldam. A
mudanga de cédigos de uma tabela adrede pactuada deve ser feita por acordo
entre as partes e foge ao limite deste Conselho por tratar-se de matéria contratual
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e cabe a que se julgar prejudicada procurar seus direitos da forma mais adequada.

4) Duas normas baixadas por alguns convénios:

a) O exame indicado por um profissional s6 pode ser realizado por outro. Eo
aqui denominado “exame auto gerado”. Ao solicitar um ultra-som o mesmo
médico ndo poderd realiza-lo. ldem para Endoscopia, ECG, ECO efc. (Em
breve ao solicitar uma cirurgia, esta deverd ser realizada por outro? Se
pedido para um Hospital A, serd autorizado somente para um néo A)

b) Forma mais branda do enunciado acima: O “exame auto gerado” é remu-
nerade com 50% a 70% do valor da Tabela da Associogéio Médica Brasileira
92. Diminui o valor do ato médico se realizadoe por quem o indicou? Estas
medidas sdo legais? Nao tolhem a liberdade do exercicio médico e
contribuem para o desestimulo ao aperfeigoamento profissional? Ressalte-
se que o exame dito “auto gerado” & na sua grande maioria da preferéncia
do cliente que escolheu o médico e lhe transfere o confianga para a
realizagdo do exame assim como para a realizagdo de cirurgias, e ndo
uma imposigao ao cliente.

R: Na verdade, em tese, ndo hé como justificar o fato de um médico solicitar um
exame e ndo poder fazé-lo. Por autro lado, o comprador de servigo tem a visGo que
essa forma de atuagoo leva oo chamado exame autogerado. O Cédigo de Etica
Médica, em vigéncia no pais, trata desta questao nos artigos 8°, 21, 42 e 57.

Art. 8° - O médico nao pode, em qualquer circunstancia ou sob qualquer
prefexto, renunciar & sua liberdade profissional, devendo evitar que quaisquer
restrigdes ou imposicdes possam prejudicar a eficacia e corregio de seu trabalho.

E direito do médico:
Art. 21 = Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as
praticas reconhecidamente aceitas e respeitando as normas legais vigentes no Pais.

E vedado ao médico:

Art. 42 - Praticar ou indicar atos médicos desnecessdrios ou proibidos pela
legislagao do Pats.

Ar. 57 - Deixar de ufilizar todos os meios disponiveis de diognéstico e
tratamento a seu alcance em favor do paciente.

Observa-se, ao analisar os supracitados artigos, que por um lado cabe ao
médico atuar sem renunciar & sua liberdade profissional, profissional indicando o
procedimente mais adequado para ¢ paciente.

Por outro lado, néo lhe & permitido indicar ou praticar atos médicos desne-
cessdrios, como também néo o deixar de utilizar todos os meios disponiveis de
diognéstico e tratamento a seu alcance em favor do paciente.

A solugdo de um problema de tal natureza vai exigir a adog@o de critérios
na solicitagd@o de exames, o que poderd ser estabelecido através de protocole, que
representa o consenso do conhecimento cientifico atual. A ndo ser assim, ndo vejo
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como disciplinar as solicitagdes de exames. Sempre haverd quem se ache tolhido,
vitima, perseguido e outros quejandos. No outro pélo do problema, os compradores
de servigos queixam-se que tém seus custos estourados pela sobrevalorizagao de
exames na prética médica.

A situagdio s6 encontrara solugdo pelo livre entendimento entre os envolvidos.

Entdo, respondendo: o valor do ato ndo pode variar com a mudanga de
quem o executou.

Néo é entendivel que dois profissionais executem o mesmo procedimento e
recebam de forma diferente pelo ato médico praticado. Néo é uma forma ética de
remuneragdo.

Este € o parecer, S.M.J.
Brasilia, 10 de junho de 1999-09-10

Carlos Alberto de Souza Martins
Conselheiro Relator de Vista

Processo-Consulta CFM n® 2300/97
Paracer Aprovado
Sessdo Plendria de 7/7/99

Palavras-Chave: convénio obstétrice, convénio ginecolégice, normas de convénio,
limite da obstetricia, remuneragdo.
Key Words: obstetric coverage, gynecolegy coverage, obstetric/gynecology reimbursment.

Arq Cons Region Med do Pr 179
16{63),1999



HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried Wittig *

COMADRE. Urinol, uma pega achatada,com cobertura branco de esmalte, uilizada por paciente
limitado & coma cu cadeira e que necessita urinar ou evacuar. Este objeto apresenta ae lado um
acessério tubular para micgéio masculing, existindo outra sem esta parte para use mais feminino.
Apesar de ser uma pega bastante anliga, similares podem ser encontradas em uso ainda hoje.
Doador: Desconhecido

Palavras-Chave: historia do medicina.
Key Words: medicine history.

* Diretor do “Museu de Medicina”da Associagdo Médica do Parand.
Para doagdes, ligue para a secretaria do AMP - (041) 342.1415

180 Arq Cons Region Med do Pr
14(63):180,1999



I

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

GESTAO 1998/2003

1 - COMISSAO DE FISCALIZACAO DO
EXERCICIO PROFISSIONAL (COFEP)
Prasidente: Caslos Ehlke Braga Fiho

Secretaria: Arminda

Cons, L (cia Helena Coutinho dos Santos

Cons. Cicero Lotario Tironi

Cons. Mariangela Batista Galvao Siméo

Cons. Renato Seely Rocco

Cons. Rubens Kfemann

Cons. Sérgio Luiz Lepes

2 - COMISSAO DE DIVULGAGAO (CD)
Presidente: Monica de Biase Wright Kastrup

Sacretaria: Suzana

Cons. Sérgio Maciel Molteni

Cons. Marco Antenio do Socorro Marques Ribeiro Bessa

3 - COMISSAO DE QUALIFICACAQ
PROFISSIONAL {CQP)

Presidente: Marilia Cristina Milano Campos
Secretaria: Cleunice

Cons. Jorge Aufino Ribas Timi

Cons. Niazy Ramaos Filho

Cons. Manoel de Oliveira Saraiva Neto

Cons. lwan Augusto Collago

Cons. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini

4 - COMISSAQ DE DIVULGAGAQ DE
ASSUNTOS MEDICOS (CODAME)
Presidente: Donizetti Dimer Giamberarding Filho
Secretania: Cleunice

Cons. Sérgio Luiz Lopes

Cons. Jorge Aufing Aibas Timi

Cons. Aubens Kiemann

5 - COMISSAQ DE TOMADA DE CONTAS
Prasidente: Caros Roberto Goytacaz Rocha

Cons. Monica de Biase Wright Kastrup

Cons. Marcos Flavio Gomes Mantenegro

6 - COMISSAO DE COORDENAGCAQO DAS
DELEGACIAS REGIONAIS/SECCIONAIS
Presidente: Gerson Zafalon Marting

Secratania: Femanda

Cons. Roberto Bastos da Sema Freire

Cons. Luiz Salim Emed

Cons. Nilson Jorge da Maitos Pellegrini

7 - COMISSAO DE REVISAQ DO

REGIMENTO INTERNO
Presidente: Daebes Galali Vieira
Secretaria: Kelly

Cons, Renato Seely Rocco

Cons. Carlos Enlke Braga Filho
Cons. Célia Inds Burgardt

Cons. Raquele Aotta Burkiewicz

8 - CORREGEDORIA DO CRMPR
Cons. Hélcio Bertolozzi Soares

9 - COMISSAC DE ADMINISTRAGAO,
RECURSOS HUMANOS E PATRIMONIC
Presidente: Daebes Galati Vieira

Cons. Roberto Bastos da Serra Freire

Cons. Hélcio Bertolozzi Soares

10 - COMISSAQ DE LICITAGAO,
LEILAO E SEDE

Presidente: Waldir Rupdilo

Cons. Donizetii Dimer Giamberarding Filho
Cons. Gerson Zafalon Martins

Cons. Cicero Lotério Tironi

Cons. Kemel Jorge Chammas

Or. Luiz Carios Scbamia {Membro Nato do CRM)

11 - COMISSAQO DE HONORARIOS
MEDICOS E REMUNERACAO
Presidente: Monica de Biase Wright Kastrup

Caons. Mario Stival

Cons. Raquele Rotta Burkiewicz

DELEGACIA SECCIONAL DE APUCARANA
Dr. Jos& Marcos Lavrador {Prasidenta)

Dr. Carlos Alberio Gebrim Preto (Secretaric)

Dr. Guilherme Auguste Sterer (Colaborador)

Dr. Evalde Ameérico Galhardo Sanches{Suplente)

Dr. Adail Rother Jinior (Suplente)

Dr. Atimar José Carette (Suplnte)

DELEGACIA SECCIONAL DE CAMPO MOURAQ
Dr. Anténio Sérgic de Azevedo Reteis (Presidente)

Dr. Moacir Ciulla Porciincula (Secretaria)

Dr. Anténio Carlas Cardoso (Colaborador)

-Dr. Dairton Luiz Legnani (Suplente}

Dr. Manuel da Gonceigio Gameiro (Suplente)
Dr. Wilfredo Sérgio Sandy Saavedra (Suplente)

DELEGACIASECCICNAL DE CASCAVEL
Dr. Keithe de Jesus Fontes (Presidente)

Dr, Nelson Ossamu Osaku

Dr. Sérgio Luiz Cochinski (Secretario}

Dr. José Femando Carvalho Martins {(Suplente)
Dr. Milten Elias de Qliveira (Suplente)

Dr. Meacir Jofio Barguenti (Colaborador)

DELEGACIA SECCIONAL DE FOZ DO IGUAGU
Dr. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini (Presidenta)

Crr. Luiz Henrigue Zaions (Secretario)

Dr. Isidoro Antonio Villamayor Alvarez (Colaborador)

Dr. Rovilson Ravagnani {Suplente)

Dr. Netson Antdnio Barutatt Filhe (Suplente)

Dr. Hildegardis Zacar (Suplente}

DELEGACIA SECCIONAL DE GUARAPUAVA
Dr® Vera Lucia Dias {Presidente)

Dr. Osmario Edson de Andrade Goes (Secretario)

Dr*. Aligar Darwich {Colaboradora)

Dr. Humberto Pellegrini Maia (Suplente}

Di. Frederico Eduardo W. Virmond {Suplente)

Dr? lara Rodrigues Vieira {Suplente)

DELEGACIA REGIONAL DE LONDRINA
Dr. José Luis de Oliveira Camargo (Presidente)

Dr. Edgard Luiz Wesiphalen (1 Secretdric)

Dr. JoAo Henrigue Steften Junior

Dr. Laércio Uemura

Dr. Marcos Menezes Freitas de Camoos

Dr. Sylvio Carlos Silva Junior

Dr. Adelma Ferreira (Suglente)

Dr. Edson Kenji Takaki {Suplente)

Dr. José Eduardo de Siqueira (Vice-Presidente)

©r. Ludovico Pieri Neto {2 Secretario)

Dr. Marcelo Agudk Carvatho de Mendonga (Suplente)
Dr. Wanderay Zanatto Lopes dos Santos (Suplante)

DELEGACIA REGIONAL DE MARINGA
Dr. Kemel Jorge Chammas (Pres:dente)

Dr. Natal Domingos Gianctto (Vice-Presidente)
Dr Maria Teresa de M. C. Coimbra (1% Secretéria)
Dr. Mario Massaru Miyazate {2¢ Secretério)
Dr. Minao Okawa

Dr. Mario Lins Peixoto

Dr. Aldo Yoshissuke Taguchi (Suplente)

Or. Giancarlo Sanches (Suplente)

Dr. José Carlos Femandes {Suplente)

Dr. Luis Francisco Costa (Suplente)

Dr. Oswakdo Rodrigues Truite {Suplente)

Dr. Roberto Tanus Pazello (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PATO BRANCO
Dr. Paulo Roberta Mussi (Presidente)

Dr. Jadio Antdnio Schemberk Junior 12 Secretario)

Dr. Eduardo Emesto Obrzut Filho (28 Secretaric)

Dr. Anidnio Motizuki (Suplente)

Dr. Gésar Augusto Macedo de Souza (Suplente)

©r. Pedro Soveral Bortot (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PONTA GROSSA
Dr. Achilies Buss Junior {Solicitou o atastamento em 05/07/
D1 Luiz Jacintho Siqueira (Presidente}

D1, Bélcio Caran Bertucei Filho {Secretaro)

Dr. Gilberta Luiz Ortolan (Suplente)

Dr* Margareth Zych (Suplente}

Dr* Marli Cybuiski {Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE UMUARAMA
Dr. Luiz Antdnio de Mello Costa [Presidente)

0ir, Jodo Jorge Hellu (12 Sacratario}

Dr. Mauro Achcic Garcia (Coiaborador)

Dr, Guilherma Antdnio Schmitt {Suplente)

Dr. Luiz Carlos Cortes Derenusson (Suplente)

Dr. Luiz Renato Aibeiro de Azevedo (Suplente)



